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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça, Assuntos 

Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação para 

Capacitação Económica e de Saúde da Mulher - ACCESS MULHER 

como pessoa jurídica, juntando ao pedido estatutos da sua constituição. 

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 

prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 

constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisites 

por lei estabelecidos, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei n.º 

8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1, do Decreto n.º 21/91, 

de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 

para Capacitação Económica e de Saúde da Mulher – ACCESS Mulher. 

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, Maputo, 

22 de Maio de 2020. — A Ministra, Helena Mateus Kida.
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Governo do Distrito de Chongoene
DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Agro-
Pecuária Pfuka Nhocoene Hi Tirha, com sede na localidade de Siaia, 
posto administrativo de Chongoene, distrito de Chongoene, província de 
Gaza, requereu ao Governo do Distrito, o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição. 

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e ao disposto no n.º 1, artigo 5, Decreto-Lei                              
n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida a Associação Agro-Pecuária 
Pfuka Nhocoene Hi Tirha.  

Governo do Distrito de Chongoene,  Março de 2019. — O 
Administrador do Distrito, Carlos E. Mateus Buchile.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Agro-
Pecuária Hanhane, com sede na localidade de Nhamavila, Posto 
Administrativo de Chongoene, distrito de Chongoene, província de 
Gaza, requereu ao Governo do Distrito, o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição. 

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e ao disposto no n.º 1, artigo 5, do Decreto-Lei                                                                                                                     
n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida a Associação Agro-Pecuária 
Hanhane.  

Governo do distrito de Chongoene, 16 de Maio de 2019. —                                 
O Administrador do Distrito, Carlos E. Mateus Buchile.

Governo do Distrito de Inhambane
DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo artigo 5 no 
seu n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Fevereiro, reconheço a 
Associação Agro-Pecuária Ngungulo, constituído por 10 membros sito 
no bairro Malembuane

Governo do Distrito de Inhambane, 16 de Novembro de 2018. —                   
A Administradora do Distrito, Elsa Maria da Conceição Tomo.

Governo do Distrito de Homoíne
DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Agro-

Pecuária Vuka Nhamússua, com sede no povoado de Inhamússua, na 

localidade de Inhamússua, posto administrativo de Homoíne-Sede, 

distrito de Homoíne, província de Inhambane, requereu a Administradora 
do Distrito, o reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido 
os estatutos da sua constituição. 

Compulsados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
exigidos por lei, nada obstando ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e ao disposto no n.º 1, do artigo 5, Decreto-Lei                         
n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação Agro-Pecuária Vuka Nhamussua.   

Governo do Distrito de Homoíne, 25 de Outubro de 2018. —                           
A Administradora Distrial, Josina Gilda Nhamano Chissico Joaquim. 

Governo do Distrito de Jangamo
DESPACHO

Um grupo de cidadãos, da Associação Agro-Pecuária Irmãos Unidos 
de Gala, com sede no povoação de Gala, na localidade de Cumbane, 
posto administrativo de Cumbane, distrito de Jangamo, província de 
Inhambane, requereu, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao pedido os estatutos da constituição da associação e todos 
os demais documentos legalmente exigidos para o efeito.  

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando, ao reconhecimento. 

Nestes termos e em observância do disposto no artigo 5, n.º 1, da 
Lei n.º 2/2006, e reconhecida, como pessoa jurídica a Associação Agro-
Pecuária Irmãos Unidos de Gala.

Governo do Distrito de Jangamo. — O Administrador do Distrito,. 
Azarais Xavier Sengo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, da Associação Agro-Pecuária Mafu Thomba 
de Cumbana, com sede na povoação de Cumbane, na localidade de 
Cumbane, posto administrativo de Cumbane, distrito de Jangamo, 
província de Inhambane, requereu o seu reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição da associação e 
todos os demais documentos legalmente exigidos para o efeito.  

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando, ao reconhecimento. 

Nestes termos e em observância do disposto no artigo 5, n.º 1, da 
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é reconhecida, como pessoa jurídica a 
Associação Agropecuária Mafu Thomba de Cumbana.

Governo do Distrito de Jangamo. — O Administrador do Distrito,. 
Azarais Xavier Sengo.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, da Associação Agro-Pecuária Thuma Una 
Venha, com sede no povoação de Guifugo, na localidade de Ligogo, 
posto administrativo de Jangamo-Sede, distrito de Jangamo, província 
de Inhambane, requereu, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao pedido os estatutos da constituição da associação e todos os 
demais documentos legalmente exigidos para o efeito.  
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DESPACHO

Um grupo de cidadãos, da Associação Agro-Pecuária 7 de Abril 
de Magumbela, com sede na povoação de Magumbela, na localidade 
de Cumbane, posto administrativo de Cumbane, distrito de Jangamo, 
província de Inhambane, requereu o seu reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição da associação e 
todos os demais documentos legalmente exigidos para o efeito.  

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando, ao reconhecimento. 

Nestes termos e em observância do disposto no artigo 5, n.º 1, da 
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação Agro-Pecuária Thuma Una Venha.

Governo do Distrito de Jangamo. — O Administrador do Distrito,. 
Azarais Xavier Sengo.

Governo do Distrito de Massinga
DESPACHO

Um grupo de cidadãos carecendo de formar uma associação com a 
designação Associação Baixa de Macachula, requereu ao Governo do Distrito 
de Massinga, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido 
os estatutos da constituição. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos carecendo de formar uma associação com a 
designação Associação Chigaza, requereu ao Governo do Distrito de 
Massinga, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao 
pedido os estatutos da constituição. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de uma 
Organização que prossegue fins lícitos, não lucrativos, determinados e 
legalmente possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando ao 
seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida organização, eleitos por um periodo 
de tempo indeterminado,  são os seguintes: Sérgio Luciano Chivale, 
Gerito Sérgio Chivale, Samuel Sérgio Chivale,  Jaime Manuel Manhice, 
André Armindo Manhice, António Fernão Mapasse, Olinda João Jejane 
Mucanze, Armando Samuel Mbanze, André Joaquim Cossa e Ezequiel 

Frederico Muchuine.

No uso das competências que me são conferidas, pelo artigo 5, do 
Decreto-Lei n.º 8/1991, reconheço a referida organização.

Governo do Distrito de Massinga, 8 de Março de 2019. — O 
Administrador do Distrito, José Jeremias.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação Agro-Pecuária 7 
de Abril de Magumbela

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária 7 de Abril de 
Magumbela. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária 7 de Abril 
de Magumbela tem a sua sede na província 

de Inhambane, distrito de Jangamo, no posto 
administrativo de Cumbane Sede, na localidade 
de Cumbane na povoação de Magumbela. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária 7 de Abril 
de Magumbela, constitui-se por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária 7 de Abril 
de Magumbela tem como objectivos o 

desenvolvimento das actividades agro-pecuárias 
com vista a melhoria das condições de vida dos 
seus associados. A associação poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar os 
rendimentos dos seus associados, desde que 
permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária 7 de Abril de Magumbela são os 
seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando, ao reconhecimento. 

Nestes termos e em observância do disposto no artigo 5, n.º 1, da 
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação Agro-Pecuária Thuma Una Venha.

Governo do Distrito de Jangamo. — O Administrador do Distrito,. 
Azarais Xavier Sengo.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de uma 
organização que prossegue fins lícitos, não lucrativos, determinados e 
legalmente possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando ao seu 
reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida organização, eleitos por um período de tempo 
indeterminado,  são os seguintes: Elias Isaías Mbanze, Xavier Filipe Mucanze, 
Cafitória Fortunato Mechiço, Alfredo Mabacule Gujamo, Isaura Alfeu 
Massingue, Martins Isaías Banze, Olinda João Jejane Mucanze, Armando 
Sauel Mbanze, Ezequiel Frederico Muchuine e André Joaquim Cossa

No uso das competências que me são conferidas, pelo artigo 5, do 
Decreto-Lei n.º 8/1991, reconheço a referida organização.

Governo do Distrito de Massinga, 8 de Março de 2019. — O Admi-
nistrador do Distrito, José Jeremias.
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c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Dois) A Assembleia reúne duas vezes ao ano.
Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 
maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;
b) Aprovação do relatório de contas;
c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e
d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 
vice-presidente, um secretário.

Dois A idade mínima permitida é de 21 anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 
7 de Abril de Magumbela é assegurada pelo 
Conselho de Gestão composto por 5 membros. 

Dois) O Conselho de Gestão será composto 
por um presidente, um vice-presidente, um 
secretário, um tesoureiro, um chefe de produção. 

Três) A idade mínima é de 21 anos.
Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 
membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Três) A idade mínima é de 21 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 
de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Quotas e jóias)

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária 7 de Abril de Magumbela, o seguinte:

a)  Todas contribuições em forma de 
jóias e quotas bem como quaisquer 
outras doações;

b)  Mensalmente os associados pagam 
de quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

   ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 

desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária 
Hanhane

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Hanhane. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Hanhane 
tem a sua sede na província de Gaza, distrito 
de Chongoene, no posto administrativo de 
Chongoene, na localidade de Nhamavila. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Hanhane 
constitui-se por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Hanhane 
tem como objectivos o desenvolvimento 
das actividades Agro-Pecuárias com vista 
a melhoria das condições de vida dos seus 
associados. A associação poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar os 
rendimentos dos seus associados, desde que 
permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Hanhane são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano.
Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 
maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;
b) Aprovação do relatório de contas;
c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e
d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 
vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 18 
anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 
Hanhane é assegurada pelo Conselho de Gestão 
composto por 5 membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 
por um presidente, um vice-presidente, um 
secretário, um tesoureiro, um chefe de produção.

Três) A idade mínima é de 18 anos.
Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 
membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 
de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Hanhane, o seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária 
Irmãos Unidos de Gala

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação da 
Associação Agro-Pecuária Irmãos Unidos de 
Gala. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Irmãos 
Unidos de Gala tem a sua sede na província 
de Inhambane, distrito de Jangamo, no posto 
administrativo de Cumbane Sede, na localidade 
de Cumbane. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Irmãos Unidos 
de Gala constitui-se por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Irmãos Unidos 
de Gala tem como objectivos o desenvolvimento 
das actividades Agro-Pecuárias com vista 
a melhoria das condições de vida dos seus 
associados. A associação poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias da actividade 
principal com vista a melhorar os rendimentos 
dos seus associados, desde que permitidas pela 
lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Irmãos Unidos de Gala são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 

da associação e é constituído pela totalidade dos 

seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano;

Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 

membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 

maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;

b) Aprovação do relatório de contas;

c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e

d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 

constituída por 3 membros eleitos pela 

Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 

vice-presidente, um secretário, e;

Dois) A idade mínima permitida é de 18 

anos.

ARTIGO OITAVO

CONSELHO DIRECTIVO

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 

Irmãos Unidos de Gala é assegurada pelo 

Conselho de Gestão composto por 5 membros.

Dois) Conselho de Gestão será composto 

por um presidente, um vice-presidente, um 

secretário, um tesoureiro, um chefe de produção.

Três) Idade mínima é de 18 anos.

Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 

membros: um presidente e dois vogais.

Dois)  O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 

por mês.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 

de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 

para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Irmãos Unidos de Gala, o seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b)    Mensalmente os associados pagam 
de quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

   ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade, e;

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
conselho de gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária 
Mafu Thomba de Cumbana 

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A Associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Mafu Thomba de 
Cumbana. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Mafu Thomba 
de Cumbana tem a sua sede na província de 
Inhambane, distrito de Jangamo, no posto 
administrativo de Cumbana Sede, na localidade 
de Cumbana, na povoação de Cumbana. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Mafu Thomba 
de Cumbana constitui-se por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Mafu 
Thomba de Cumbana tem como objectivos o 
desenvolvimento das actividades agro-pecuárias 
com vista a melhoria das condições de vida dos 
seus associados. A associação poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar os 
rendimentos dos seus associados, desde que 
permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Mafu Thomba de Cumbana são os 
seguintes:

a) Assembleia geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 

da associação e é constituído pela totalidade dos 

seus membros em pleno gozo dos seus direitos

Dois) A Assembleia reúne duas vezes ao ano.

Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 

membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 

maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;

b) Aprovação do relatório de contas;

c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e

d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 

constituída por 3 membros eleitos pela 

Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 

vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 21 

anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 

Mafu Thomba de Cumbana é assegurada pelo 

Conselho de Gestão composto por 5 membros. 

Dois) O Conselho de Gestão será composto 

por um presidente, um vice-presidente, um 

secretário, um tesoureiro, um chefe de produção. 

Três) A idade mínima é de 21 anos.

Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 

membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 

por mês.

Três) A idade mínima é de 21 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 

de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 

para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Mafu Thomba de Cumbana, o 
seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
Associação bem como as pessoas singulares 
que como tal sejam admitidas por deliberação 
da Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária 
Ngungulo

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Ngungulo.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Ngungulo tem 
a sua sede na província de Inhambane, distrito 
de Inhambane, no bairro Malembuane. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Ngungulo 
constitui-se por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Ngungulo 
tem como objectivos o desenvolvimento 
das actividades Agro-Pecuárias com vista 
a melhoria das condições de vida dos seus 
associados. A associação poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar os 
rendimentos dos seus associados, desde que 
permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Ngungulo são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 

da associação e é constituído pela totalidade dos 

seus membros em pleno gozo dos seus direitos

Dois) A Assembleia reúne duas vezes ao ano.

Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 

membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 

maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;

b) Aprovação do relatório de contas;

c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e

d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 

constituída por 3 membros eleitos pela 

Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 

vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 21 

anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 

Ngungulo é assegurada pelo Conselho de 

Gestão composto por 5 membros. 

Dois) O Conselho de Gestão será composto 

por um presidente, um vice-presidente, um 

secretário, um tesoureiro, um chefe de produção.

Três) A idade mínima é de 21 anos.

Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 

membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 

por mês.

Três) A idade mínima é de 21 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 

de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 

para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Ngungulo o seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da assembleia-geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
conselho de gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária 
Ffuka Nhocoene Hi Tirha

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Pfuka Nhocoene 
Hi Tirha. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Pfuka 
Nhocoene Hi Tirha tem a sua sede na província 
de Gaza, distrito de Chongoene, no posto 
administrativo de Chongoene, na localidade 
de Nhamavila. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Pfuka 
Nhocoene Hi Tirha constitui-se por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Pfuka 
Nhocoene Hi Tirha tem como objectivos 
o desenvolvimento das actividades Agro-
Pecuárias com vista a melhoria das condições 
de vida dos seus associados. A associação 
poderá exercer outras actividades conexas ou 
subsidiárias da actividade principal com vista 
a melhorar os rendimentos dos seus associados, 
desde que permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Pfuka Nhocoene Hi Tirha são os 
seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
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c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos

Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano.
Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 
maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;
b) Aprovação do relatório de contas;
c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e
d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 
vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 18 
anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 
Pfuka Nhocoene Hi Tirha é assegurada pelo 
Conselho de Gestão composto por 5 membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 
por um presidente, um vice-presidente, um 
secretário, um tesoureiro, um chefe de produção. 

Três) A idade mínima é de 18 anos.
Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 
membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 
de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Pfuka Nhocoene Hi Tirha, o seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária 
Thuma Una Vanha

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Thuma Una Vanha. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Thuma 
Una Vanha tem a sua sede na província de 
Inhambane, distrito de Jangamo, no posto 
administrativo de Jangamo-Sede, na localidade 
de Ligogo. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Thuma Una 
Vanha constitui-se por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Thuma Una 
Vanha tem como objectivos o desenvolvimento 
das actividades Agro-Pecuárias com vista 
a melhoria das condições de vida dos seus 
associados. A associação poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar os 
rendimentos dos seus associados, desde que 
permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Thuma Una Vanha são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 

da associação e é constituído pela totalidade dos 

seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano.

Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 

membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 

maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;

b) Aprovação do relatório de contas;

c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e

d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 

constituída por 3 membros eleitos pela 

Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 

vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 18 

anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A Gestão da Associação Agro-Pecuária 

Thuma Una Vanha é assegurada pelo Conselho 

de Gestão composto por 5 membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 

por um presidente, um vice-presidente, um 

secretário, um tesoureiro, um chefe de produção. 

Três) A idade mínima é de 18 anos.

Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 

membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 

por mês.

Três) Idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 

de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 

para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Thuma Una Vanha, o seguinte:

a)  Todas contribuições em forma de 
jóias e quotas bem como quaisquer 
outras doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da Associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-Pecuária  
Vuka Nhamussua

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Vuka Nhamussua. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-Pecuária Vuka 
Nhamussua tem a sua sede na província de 
Inhambane, distrito de Homoíne, no posto 
administrativo de Homoine sede, na localidade 
de Inhamússua, no povoado de Inhamússua. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Vuka 
Nhamussua constitui-se por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Agro-Pecuária Vuka 
Nhamussua  t em como ob jec t ivos  o 
desenvolvimento das actividades Agro-
Pecuárias com vista a melhoria das condições 
de vida dos seus associados. A associação 
poderá exercer outras actividades conexas ou 
subsidiárias da actividade principal com vista 
a melhorar os rendimentos dos seus associados, 
desde que permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Vuka Nhamussua são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.
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ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 

da associação e é constituído pela totalidade dos 

seus membros em pleno gozo dos seus direitos

Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano.

Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 

membros ou do conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 

maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 

seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;

b) Aprovação do relatório de contas;

c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e

d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 

constituída por 3 membros eleitos pela 

Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 

vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 18 

anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Agro-Pecuária 

Vuka Nhamussua é assegurada pelo Conselho 

de Gestão composto por 5 membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 

por um presidente, um vice-presidente, um 

secretário, um tesoureiro, um chefe de produção.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 

membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 

por mês.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 

de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 

para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Agro-
Pecuária Vuka Nhamussua, o seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação, e;

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da assembleia-geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação, e;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Baixa de 
Macachula

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

A associação adopta a denominação de 
Associação Baixa de Macachula. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Baixa de Macachula tem a 
sua sede na província de Inhambane, distrito 
de Massinga.  

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Baixa de Macachula constitui-
se por um tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir da data da publicação dos 
seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Baixa de Macachula tem 
como objectivos o desenvolvimento das 
actividades agropecuárias com vista a melhoria 
das condições de vida dos seus associados. A 
associação poderá exercer outras actividades 
conexas ou subsidiárias da actividade principal 
com vista a melhorar os rendimentos dos seus 
associados, desde que permitidas pela lei 
vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Baixa de 
Macachula são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção; e
d) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.
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Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano.
Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 
maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

a) Balanço do plano de actividades;
b) Aprovação do relatório de contas;
c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e
d) Plano de actividades

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 
vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 18 anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Baixa de 
Macachula é assegurada pelo Conselho de Gestão 
composto por 5 membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 
por um presidente, um vice-presidente, um 
secretário, um tesoureiro, um chefe de produção. 

Três) A idade mínima é de 18 anos.
Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 3 
membros: um presidente e dois vogais.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 
de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos para 
mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Dos fundos da associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Baixa de 
Macachula, o seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 

deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais) pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem com 
o estabelecido nos presentes estatutos e cumpram 
as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
assoc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Chigaza

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Chigaza. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Chigaza tem a sua sede na 
província de Inhambane, distrito de Massinga.  

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Chigaza constitui-se por um 
tempo indeterminado, contando-se o seu início 
a partir da data da publicação dos seus estatutos. 

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

A Associação Chigaza tem como objectivos 
o desenvolvimento das actividades agro-
pecuárias com vista a melhoria das condições 
de vida dos seus associados. A associação 
poderá exercer outras actividades conexas ou 
subsidiárias da actividade principal com vista 
a melhorar os rendimentos dos seus associados, 
desde que permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Chigaza 
são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção, e
d) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos.

Dois) A assembleia reúne duas vezes ao ano.
Três) A reunião extraordinária poderá 

realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões serão tomadas pela 
maioria.

Cinco) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

a)   Balanço do plano de actividades;
b) Aprovação do relatório de contas;
c) Contribuição dos membros (em valor 

ou em trabalho); e
d) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo: um presidente, um 
vice-presidente, um secretário.

Dois) A idade mínima permitida é de 18 
anos.
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ARTIGO OITAVO

Conselho Directivo

Um) A gestão da Associação Chigaza é 
assegurada pelo Conselho de Gestão composto 
por 5 membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 
por um presidente, um vice-presidente, um 
secretário, um tesoureiro, um chefe de produção.

Três) A idade mínima é de 18 anos.
Quatro) O Conselho de Gestão reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) Conselho Fiscal é composto por 3 
membros: um presidente e dois vogais.

Dois) Conselho Fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

Três) A idade mínima é de 18 anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 
de 5 anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

DOS FUNDOS DA ASSOCIAÇÃO

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quotas e jóias

Constitui fundo da Associação Chigaza, o 
seguinte:

a) Todas contribuições em forma de jóias 
e quotas bem como quaisquer outras 
doações;

b) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte 
meticais);

c) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado 
deverá pagar o valor de 300,00MT 
(trezentos meticais), pagos numa 
única prestação; e

d) Quaisquer outros subsídios por 
deliberação da Assembleia Geral, 
desde que se conformem com o 
estabelecido no presente estatuto 
e cumpram as obrigações nele 
prescrito.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 

como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Um) Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade; e

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
Conselho de Gestão.

Dois) Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:

a) Impossibilidade de realizar o seu 
objectivo;

b) Diminuição do número de membros 
abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação; e
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação para 
Capacitação Económica                 

e de Saúde da Mulher

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza)

A Associação para Capacitação Económica 
e de Saúde da Mulher - ACCESS Mulher é 
uma pessoa colectiva de direito privado dotada 
de personalidade jurídica, sem fins lucrativos, 
com autonomia financeira, administrativa 
e patrimonial, que se rege pelos presentes 
estatutos e pelas demais legislações em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito, sede e duração)

Um) A ACCESS Mulher tem âmbito 
nacional, e a sua sede na Cidade de Maputo, 
na rua Comandante Aurélio Manave,                                           
n.º 189, 1.º andar, bairro Central, podendo abrir 

representações em todo o território nacional, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, sob 
proposta do Conselho de Direcção.

Dois) A ACCESS Mulher é constituída 
por tempo indeterminado e o início das 
suas actividades corresponde à data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

Um) A ACCESS Mulher tem como objectivo 
social contribuir para reforçar a dignidade 
económica e de saúde da mulher, rapariga 
e crianças em condição de vulnerabilidade, 
principalmente nos meios rurais e suburbanos.

Dois) Com vista a prossecução do objectivo 
constante no número anterior, a ACCESS 
Mulher prossegue os seguintes objectivos 
específicos:

a) Promover os direitos económicos e 
de saúde pública das mulheres, 
raparigas, incluindo actividades e 
advocacia em torno da saúde sexual 
e reprodutivo, violência baseada 
em género, discriminação social 
e estigma;

b) Colaboração com comunidades 
locais, nacionais e estrangeira 
para a realização deiniciativas 
nosdomínios  deeconomia  e 
saúdepública para empoderamento 
da mulher, rapariga e grupos em 
condições de vulnerabilidade;

c) Promover workshops de capacitação 
interact iva,  para  reforçar  a 
autoestima, habilidades de liderança 
e participação da mulher e rapariga 
nos campos da economia e saúde 
pública;

d) Desenhar e apoiar a implementação 
de iniciativas cooperativas para 
geração e aumento de rendimento e 
reforçar a liderança das mulheres e 
raparigas em sectores da economia 
esaúde pública; e

e) Promover pesquisa, advocacia e 
implementação de projectos 
cooperativos de integração da 
i g u a l d a d e  d e  g ê n e r o  e  d e 
empoderamento das mulheres, 
nas áreas de desenvolvimento, 
emergência e ciclos de assistência 
humanitária.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUARTO

(Filiação e qualidade de membro)

Um) Podem ser membros da ACCESS 
Mulher todas as pessoas singulares ou 
colectivas, nacionais ou estrangeiras que a ela 
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adiram e se identifiquem com os seus objectivos, 
as causas e os princípios, e que subscrevam 
opresente estatuto.

Dois) A admissão como membro ordinário 
da ACCESS Mulher é solicitada por escrito, 
assinada pelo candidato e por mais doismembros. 

Três) A qualidade de membro da ACCESS 
Mulher só é efectiva após o pagamento da Jóia, 
e após a ratificação da Assembleia Geral.

Quatro) Os requisitos de admissão de 
membros, uma vez estabelecidos podem ser 
alterados ou retirados, por deliberação da 
Assembleia Geral e devem ser implementados 
pelo Conselho de Direcção e observados por 
todos os membros e candidatos.

ARTIGO QUINTO

(Categorias de membros)

Na ACCESS Mulher existem as seguintes 
categorias de membros:

a) Membros Fundadores: pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras, que se reuniram 
em Assembleia Constituinte para 
oficialização da associação;

b) Membros Efectivos: são as pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras, que reúnam as 
condições exigidas para serem 
membros e efectu em a sua inscrição 
após a realização daAssembleia 
Constituinte; e

c) Membros Honorários: quaisquer 
pessoas ou entidades que se 
d i s t i n g u i r e m  p o r  s e r v i ç o s 
excepcionais prestados à ACCESS 
Mulher e que sejam considerados 
em Assembleia Geral comotal. 
Estes estão isentos do pagamento 
de jóia e de quotas.

ARTIGO SEXTO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros da 
ACCESS Mulher:

a) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais, desde que possua as 
qualificações exigidas para ocupá-
lo;

b) Participar,  por si  ou por seu 
representante legal, na Assembleia 
Geral e em todas as iniciativas 
promovidas pela ACCESS Mulher;

c) Apresentar sugestões e recomendações 
com vista a melhoraro trabalho 
na realização dos fins sociais e 
estatutários da ACCESS Mulher 
sempre que se entenda ser do 
interesseda mesma;

d) Usufruir de regalias e outras 
prerrogativas concedidas pela 
ACCESS Mulher;

e) Requerer a convocação extraordinária 
da Assembleia Geral nostermos 
do presente estatuto e demais 
regulamentação;

f) Recorrer para a Assembleia Geral da 
decisão que o tenhaexcluído de 
membro;

g) Ser informado acerca das actividades 
da ACCESS Mulher e da sua 
administração; e

h) Deixar de ser membro da ACCESS 
Mulher e pedir demissão do cargo 
que eventualmente ocupar, quando 
assim entender, indicando os 
motivos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros da ACCESS 
Mulher:

a) Respeitar, cumprir e zelar pelo 
cumprimento dos estatutos , 
princípios e regras da ACCESS 
Mulher;

b) Contribuir para o progresso, visibilidade 
e o prestígio da ACCESS Mulher;

c) Colaborar nas actividades da ACCESS 
Mulher;

d) Exercer com zelo e diligência os cargos 
para que forem eleitos;

e) Participar nas reuniões e outros actos 
para as quais foremconvocados;

f) Cumprir as deliberações dos órgãos 
sociais da ACCESS Mulher e 
observar o cumprimento do estatuto 
e demais disposições e instruções 
legais em vigor; e

g) Pagar com regularidade e dentro dos 
prazos a jóia e as suas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Perda da qualidade)

Um) A qualidade de membro da ACCESS 
Mulher perde-se pelos seguintes factos:

a) Renúncia, formalmente comunicada 
ao Conselho de Direcção;

b) A falta de pagamentos de quotas por 
mais de 12 meses;

c) Prática de actos que violem os 
objectivos e interesses da ACCESS 
Mulher, ou a prática de actos anti-
éticos e de corrupção; e

d) Interdição legal.

Dois) A qualidade de membro da ACCESS 
Mulher é pessoal e intransmissível.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais da ACCESS Mulher

ARTIGO NONO

(Estruturação, eleições, mandatos e As-
sembleia Geral)

Um) A ACCESS Mulher é composta pelos 
seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção; e
c) Conselho Fiscal.

Dois) Consoante as necessidades podem ser 
criadas outrosórgãos a operarem na ACCESS 
Mulher.

Três) Para a gestão diária e corrente, a 
ACCESS Mulher tem umórgão executivo 
designado Coordenação Executiva.

Quatro) Os órgãos sociais da ACCESS 
Mulher são eleitos entre os membros da 
ACCESS Mulher, em Assembleia Geral, e têm 
um mandato de quatro anos renovável apenas 
por um período igual e apenas sucessivo.

Cinco) O regulamento interno define o 
regime de eleições.

SECÇÃO I 

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO 

(Natureza jurídica e composição)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
de decisão da ACCESS Mulher da qual 
participam, com direito a voto, todos os 
membros que estejam no gozo pleno das suas 
funções e quites com a sua contribuição, salvo 
as excepções previstas no presente estatuto.

Dois) AAssembleia Geral é dirigida por uma 
mesa constituída pelo: Presidente da mesa, vice-
presidente e um vogal.

Três) Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral são eleitos por mandatos de quatro anos 
aquando das eleições para os órgãos sociais.

Quatro) As assembleias gerais não podem 
ser realizadas sem a presença do presidente ou 
do vice-presidente da mesa.

Cinco) A Mesa da Assembleia de Geral 
é presidida pelo Presidente da mesa a quem 
compete:

a) Convocar as reuniões das assembleias 
gerais nos termos do presente 
Estatuto e demais disposições 
legais;

b) Mediar as reuniões da Assembleia 
Geral; e

c) Dirigir as cerimónias de empossamento 
dos órgãos sociais.

Seis) O Regulamento Interno da ACCESS 
Mulher determina as demais competências 
do Presidente da mesa da Assembleia 
Geral, Assembleia Geral, funcionamento da 
Assembleia Geral e deliberações.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação)

A convocação da Assembleia Geral é feita 
verbalmente aos membros, e através de aviso 
postal, com antecedência mínima de sete (7) 
dias, com indicação do local, data e hora da 
sua realização, bem como da respectiva agenda 
de trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Sessões)

A Assembleia Geral tem duas sessões 
ordinárias em cada ano, a primeira no primeiro 
trimestre do ano, e a segunda no último trimestre 
do ano, e podem reunir extraordinariamente, 
sempre que as circunstâncias o exigirem, por 
iniciativa do Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, a pedido do Conselho Fiscal, ou de pelo 
menos um terço dos membros.

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Natureza jurídica e composição)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
de gestão a quem compete supervisionar e 
monitorar a gestão correcta e eficaz da ACCESS 
Mulher.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
pelo presidente, vice-presidente e mais cinco 
vogaiseleitos pela Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Direcção é eleito pelo 
período de quatro anos mediante proposta da 
mesa da Assembleia Geral ou apresentada por 
pelo menos 10 membros fundadores ou um terço 
dos membros efectivos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho de Direção reúne 
ordinariamente uma vez ao mês de cada ano 
e extraordinariamente sempre que solicitado 
pelo presidente ou pela metade dos membros 
da Assembleia Geral.

Dois) As deliberações do Conselho de 
Direção são tomadas por maioria dos membros 
presentes, cabendo a cada membro um único 
voto.

Três) Os membros do Conselho de Direção 
são solidariamente responsáveis entre si pelos 
actos praticados no exercício das suas funções, 
salvo se houverem manifestado o seu desacordo 
em tempo oportuno.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Competências)

Compete ao Conselho de Direção:

a) Gerir a ACCESS Mulher e decidir 
sobre todos os assuntos que os 

presentes estatutos ou a lei não 
reservem para Assembleia Geral, 
em especial e nomeadamente o 
exercício da acção disciplinar; 

b)  Garant i r  o  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral; 

c) Requerer ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral a convocatória 
da Assembleia Geral Extraordinária 
quando julgar necessário;

d) Deliberar sobre a admissão de novos 
associados; 

e) Representar a associação em juízo ou 
fora dele; e

f) A associação obriga-se em todos 
os actos e contratos com duas 
assinaturas do presidente ou do 
vice-presidente ou do secretário ou 
do tesoureiro, neste caso quando 
estes originem obrigações de 
caráctar económico e/ou financeiro.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Natureza jurídica e composição)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
fiscalização das actividades da ACCESS Mulher 
e é constituído por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral.

Dois) O Conselho Fiscal é composto por 
presidente, um vice-presidente e um secretário, 
eleitos em Assembleia Geral.

Três) Na designação do Conselho Fiscal 
é apresentado o Presidente do Conselho 
Fiscal, que nas respectivas sessões tem voto 
dequalidade.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
podem assistir às reuniões do Conselho de 
Direcção sempre que o entendam ou por 
solicitação deste.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Funcionamento)

O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente 
duas vezes ao ano, e extraordinariamente sempre 
que necessário ou a pedido dos membros.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Emitir parecer sobre operações 
financeiras propostas pelo Conselho 
da Direcção;

b) Emitir parecer sobre o balanço e contas 
do exercício e orçamento para o 
exercício seguinte;

c) Participar nas reuniões do Conselho da 
Direcção sempre que para tal seja 
convidado e julgar necessário, sem 
direito a voto; 

d) Requerer ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral a convocatória 
da Assembleia Geral Extraordinária 
quando julgue necessário.

CAPÍTULO IV

Do regime patrimonial e financeiro

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Património)

Um) O património social desta associação 
é constituído por uma colecção de acervo de 
valores e bens, móveis e imóveis, adquiridos ou 
doados, para a realização das suas actividades.

Dois) A ACCESS Mulher dispõe de fundos 
próprios resultado de contribuições diversas 
provenientes de pessoas, singulares e colectivas, 
associados ou não, com o fim de assegurar a 
realização das suas actividades.

Três) Pelas dívidas sociais da ACCESS 
Mulher só responde o património social.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Gestão financeira)

Um) A ACCESS Mulher goza de plena 
autonomia financeira, nos termos do regime 
legal aplicável.

Dois) De acordo com o estabelecido no 
número anterior, a ACCESS Mulher pode:

a) Adquirir, alienar ou onerar, a qualquer 
título, bens móveis ou imóveis;

b) Aceitar quaisquer doações, heranças ou 
legados, que não sejam contrários à 
lei;

c) Contrair empréstimos e prestar 
garantias, no quadro da valorização 
do seu património, bem como para a 
concretização dos seus fins; e

d) Realizar investimentos e outras 
aplicações financeiras dentro do 
país ou no exterior.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Receitas)

Constituem receitas da ACCESS Mulher:

a) As jóias e quotas prestadas pelos seus 
membros;

b) Quaisquer subsídios, donativos, 
heranças, legados, subvenções ou 
doações de entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras;

c) Todos os bens que a título gratuito 
ou oneroso recaiam a favor da 
ACCESS Mulher, devendo nestes 
casos a aceitação depender da 
sua compatibilização com os fins 
prosseguidos; e

d) Os rendimentos ou receitas resultantes 
da administração da ACCESS 
Mulher.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Despesas)

Constituem despesas da ACCESS Mulher:

a) Os encargos de funcionamento;
b) As resultantes de imposições legais;
c) Outras resultantes da sua actividade.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Disposições finais e transitórias)

Um) A primeira Assembleia Geral deverá ter 
lugar no prazo máximo de seis meses a contar 
da data da constituição da ACCESS Mulher.

Dois) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Civil e demais legislação aplicável 
à matéria.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Entrada em vigor) 

Os presentes estatutos entram em vigor 
a partir da data da publicação no Boletim da 
República.

 AJC – Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de doze de Agosto de dois mil 
e vinte, lavrada de folhas cento e vinte e oito a 
folhas cento e trinta e três do livro de notas para 
escrituras diversas número quinhentos trinta e 
oito traço A, deste Cartório Notarial de Maputo 
perante Sérgio João Soares Pinto, licenciado 
em Direito, conservador e notário superior em 
exercício no referido cartório, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada AJC – Trading, Limitada, 
tem a sua sede na Avenida Julius Nyerere,                       
n.º 776, Ap 62, na cidade de Maputo, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e sede)

Um) A sociedade adopta a firma AJC – 
Trading, Limitada, tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, n.º 776, Ap 62 na cidade de 
Maputo. É constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado.

Dois) Por deliberação da administração, 
poderá a sede social ser transferida para 
qualquer outro local dentro do mesmo concelho 
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objecto social)

Um) O objecto da sociedade consiste em 
importação e exportação e venda a grosso e 
a retalho de materiais de construção, artigos 
sanitários e de rega, ferragens e utensílios, bem 
como outros artigos não proibidos por lei.

Dois) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive 
como sócio de responsabilidade ilimitada, 
independentemente do respectivo objecto.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de cem mil meticais, dividido em 
duas quotas, uma no valor nominal de noventa 
mil meticais, correspondente a noventa por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
António Júnio Arantes Lima Martins da Cunha, 
outra no valor nominal de dez mil meticais, 
correspondente a dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio António Martins da Cunha.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre sócios; 
os estranhos carece do consentimento da 
sociedade, a quem cabe o direito de preferência 
em primeiro lugar, cabendo este direito, em 
segundo lugar aos sócios não cedentes.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) Fica desde já nomeado como 
administrador da sociedade o sócio António 
Júnio Arantes Lima Martins da Cunha.

Dois) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, compete ao administrador agora 
nomeado, com dispensa de caução, com ou 
sem remuneração, conforme for deliberado em 
assembleia geral.

Três) Para vincular a sociedade nos seus 
actos e contratos é suficiente a assinatura do 
administrador, de um procurador ou de um 
mandatário.

Quatro) Ficam incluídos nos poderes da 
administração a compra, venda e aluguer de 
veículos automóveis.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

Qualquer aumento do capital social só 
poderá ser realizado por deliberação unânime 
da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas é permitida 
nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora de 

qualquer quota;
c) Venda ou adjudicação judiciais;
d) Insolvência, falência, interdição ou 

inabilitação do sócio titular;
e) Atribuição da quota em partilha ao 

cônjuge que não seja o próprio 
sócio.

Dois) A amortização da quota será 
realizada pelo seu valor determinado pelo 
último balanço aprovado, e será paga em seis 
prestações semestrais e iguais e sem qualquer 
juro compensatório, salvo disposição legal 
imperativa em contrário.

ARTIGO OITAVO

(Liquidação)

Dissolvendo-se a sociedade, todos os 
sócios serão liquidatários, ficando desde já 
determinado que se algum quiser ficar com 
o património social, será o mesmo licitado 
verbalmente entre eles e adjudicado àquele que 
maiores vantagens ofereça em preço, condições 
de pagamento e garantias.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

A assembleias gerais serão convocadas por 
meio de cartas registadas dirigidas aos sócios, 
com antecedência mínima de quinze dias, 
salvo quando a lei prescrever outra forma de 
convocação.

ARTIGO DÉCIMO

(Lucros)

A assembleia geral poderá deliberar que os 
lucros apurados em cada balanço, depois de 
retirada a percentagem para o fundo de reserva 
legal, não sejam distribuídos, no todo ou em 
parte, destinando-se à criação de provisão ou 
de reservas especiais. 

Está conforme.

Maputo, 14 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível. 

B & S Technology Center, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Julho 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101347931, uma entidade 
denominada,  B & S Technology Center, 
Limitada.
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João Brito da Cunha Júnior, maior, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º  11010000052, de 19 de 
Dezembro de 2019, emitido em Maputo;

Iassine da Conceição Selemane, maior, 
solteiro, natural Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100456188B, de 28 de 
Julho de 2018, emitido em Maputo;

Yuran Felipe Hamene da Silva Vieira, maior, 
solteiro, natural Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100456188B, de 25 de 
Fevereiro de 2016, emitido em Maputo.

É celebrado contrato de sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

A sociedade adopta a denominação social 
de B & S Technology Center, Limitada, e tem 
a sua sede nesta cidade, na avenida Salvador 
Allende, n.º 451, bairro Central, podendo a sede 
ser deslocada para outros pontos do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 
e o seu começo contar-se-á a partir da data da 
assinatura do presente contrato. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício, 
com âmbito nacional e internacional, das 
seguintes actividades:   

a) Venda de electrónicos e telemóveis;
b) Venda de material informático;
c) Venda de acessórios; 
d) Prestação de serviços de reparação de 

electrónicos; 
e) Mediante decisão da administração, a 

sociedade poderá participar directa 
ou indirectamente em projectos de 
desenvolvimento que concorram 
para o preenchimento do seu 
objecto social. 

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado pelos sócios em dinheiro, é 
de dez mil meticais (10.000,00MT), pertencente 
aos sócio:

a) Joao Brito da Cunha Junior, com 
33,40% das quotas = 3.333,40 (três 
mil trezentos e trinta e três meticais 
e quarenta centavos);

b) Iassine da Conceição Selemane, com 
33,40% das quotas = 3.333,40 (três 
mil trezentos e trinta e três meticais 
e quarenta centavos);

c) Yuran Felipe Hamene da Silva Vieira, 
com 33,20% das quotas = 3.333,20 
(três mil trezentos e trinta e três 
meticais e vinte centavos).

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente competem aos sócios, podendo 
ainda delegar poderes a terceiros.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade poderá ser dissolvida nos termos 
do Código Comercial.  

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial em vigor e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível. 

Casa de Decoração, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 13 de Agosto de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101371913,  uma entidade 
denominada Casa de Decoração, Limitada.

Izak Hendrik Potgieter, natural de África do 
Sul, nacionalidade sul-africana, portador 
do Passaporte n.º M00286270, emitido aos 
3 de Julho de 2019, pelo departamento de 
Home Affairs acidentalmente em Matutuine, 
província de Maputo; 

Cisca Sneygans, natural de África do Sul, 
nacionalidade sul-africana, residente naquele 
país e acidentalmente em Matutuine, 
província de Maputo, portadora do passaporte                     
n.º M00056913, emitido aos 23 de Fevereiro 
de 2012, pelo departamento Home Affairs.

Pelo presente instrumento constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que reger-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adoptada a denominação 
de Casa de Decoração, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
localidade Ponta do Ouro Parcela n.º 304, no 

Posto Administrativo de Zitundo, distrito de 
Matutuine na província de Maputo, podendo 
abrir ou fechar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade e por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto da 
actividade principal prestação de serviços nas 
arias de decorações de residências, casas de 
lazer, sala de conferência, casas de pasto.

a) Comercialização de artigos de 
decorações com importação & 
exportação;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terra desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Consultores de construção civil, 
podendo subcontratar outras 
empresas coletivas ou individuais 
nas áreas de mestres de obras, 
c a r p i n t a r i a ,  e l e t r i c i d a d e , 
canalização e pintura.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades comercias, industrias conexas 
ou subsidiárias da actividade principal conforme 
vier a ser autorizada pela assembleia.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
encontrando-se dividido em duas quotas iguais 
distribuídas da seguinte forma. 

a) Izak Hendrik Potgieter, 10.000,00MT, 
correspondente a 50% do capital 
social;

b) Cisca Sneygans 10.000,00MT 
correspondente a 50% do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessacão ou alienacão de toda ou parte 
de quotas devera ser do concenso dos socios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
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decidira a sua alienacão a quem e pelos precos 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

Um) A gerência e a administração da 
sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e apassivante pertence ao sócio Izak 
Hendrik Potgieter.

Dois) Não sendo socio o gerente, compete a 
assembleia geral nomeá-la lo, podendo delegar 
nele no todo ou em parte os seus poderes 
conferidos no numero anterior deste artigo.

 Três) Para obrigar a sociedade em actos 
e contractos será sempre necessária uma 
assinatura de um dos sócios. Os actos de mero 
expediente poderão ser assinados pelo gerente, 
quando este não socio, mas devidamente 
credenciado.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e contractos que não digam 
respeito as operações socias, designadamente, 
em letras de favor, fianças ou abonações.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

CERENIM – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 17 de Agosto de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101371085,  uma entidade 
denominada  CERENIM – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Ahmet Erdem, maior, natural de Çorum, de 
nacionalidade Turca, portador do Passaporte 
n.º U08587232, de 3 de Janeiro de 2014, 
válido até ao dia 3 de Janeiro de 2024, 
emitido pelo Serviço de Emigração da 
República da Turquia, residente na Avenida 
N4, Condomínio GardenPark, cidade da 
Matola, província de Maputo, outorga 
neste acto a constituição de uma sociedade 
unipessoal, nos termos do artigo 90 e artigo 
328, do Código Comercial.

 E disse o outorgante:

Pelo presente estatuto, é constituída uma 
sociedade comercial por quotas unipessoal, que 
se regerá nos termos e nas condições seguintes:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, duração, sede e objecto)  

Um) A sociedade adopta a denominação de 
CERENIM – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída sob forma de sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada e rege-
se pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável. 

Dois) A sociedade têm a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, n.º 1060, rés-do-chão, bairro 
Polana Cimento A, na cidade de Maputo, 
podendo por decisão do sócio único abrir ou 
encerrar filiais, delegações, sucursais, agências 
ou outras formas de representação social, dentro 
do território nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividade de administração 
e gestão imobiliária, o desenvolvimento de 
empreendimentos imobiliários incluindo, 
construção civil, compra e venda de imóveis, 
a importação e exportação de material de 
construção, venda de material de construção, 
reabilitação de imóveis e a execução de obras 
privadas. 

Dois) A sociedade poderão, mediante decisão 
do sócio único, exercer outras actividades 
subsidiárias ou complementares ao seu objecto 
principal, desde que se encontre devidamente 
autorizada para tal. 

Três) Mediante decisão do sócio único, 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, no desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, adquirir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO 

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1.000.000,00MT 
(um milhão de meticais), correspondente a uma 
única quota de 100% (cem por cento) com o 
mesmo valor nominal, pertencente a Ahmet 
Erdem.

Dois) O sócio único poderá decidir sobre 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO QUINTO 

(Prestações suplementares) 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio único 
poderá conceder à sociedade, os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições por 
ele fixadas. 

Dois) Entendem-se por suprimentos, as 
importâncias complementares que o sócio 
possa adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos, 
verdadeiros empréstimos à sociedade. 

CAPÍTULO III 

Da administração e representação da 
sociedade

ARTIGO SEXTO 

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas pelo sócio único, 
que detém todos os poderes para obrigar a 
sociedade, sem necessidade de qualquer outro 
tipo de autorização. 

Dois) A sociedade poderão nomear, por 
meio de procuração do sócio único, mandatários 
ou procuradores da mesma para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos.
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ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação do sócio único, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

ARTIGO OITAVO 

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados pelo 
sócio único. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições finais

ARTIGO NONO

(Negócios com a sociedade)

O sócio único pode celebrar negócios 
com a sociedade, sujeitos a forma escrita e às 
formalidades prescritas na lei para celebração 
de tais negócios. 

ARTIGO DÉCIMO

(Fusão, cessão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade)

Um) O sócio único pode decidir sobre a 
fusão, cessão da quota única, transformação, 
dissolução e liquidação da sociedade, nas 
condições que lhe aprouver e de acordo com o 
formalismo legal em vigor.  

Dois) Na eventualidade de declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-á à 
sua liquidação extrajudicial, gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único dos 
mais amplos poderes legalmente permitidos 
para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei                                                                            
n.º 2/2009, de 24 de Abril, e demais legislação 
aplicável. 

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

Clean Home, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Abril de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101317897,  uma entidade 
denominada Clean Home, Limitada.

É celebrado o presente contrato da sociedade 
Clean Home, Limitada nos termos do artigo 90 
do Código Comercial, entre sócio único:

Diniz Júlio Samboco, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Morrumbene, 
portador do Bilhete de Identidade                                   
n.º 110100640020A, emitido em Maputo, 
aos 26 de Junho de 2015, residente no bairro 
do Jardim, rua do Jardim 395, Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a firma de Clean 
Home, Limitada, adiante designada por 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais aplicáveis.

Dois) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Ahmed Sekou Toure, 3641, Maputo.

Três) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
assinatura e publicação do presente estatuto.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços de:  

a) Limpeza geral, fumigações, jardinagem 
e recolha de lixo;

b )  C o s t u r a  e  f o r n e c i m e n t o  d e 
equipamentos e uniformes de 
serviços;

c) Construção civil e fornecimento de 
material de construção e eléctrico;

d) Informática e fornecimento de 
equipamentos, materiais, acessórios 
e programas de computação e de 
comunicação;

e) Comercialização e fornecimento de 
mobiliário, materiais e consumíveis 
de escritório, produtos de saúde 
e higiene pessoal ,  produtos 
alimentares e diversos;

f) Prestação de serviços aduaneiros, 
importação e exportação de 
materiais, produtos e serviços 
diversos.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), formado por uma quota única, no 
valor de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
pertecente ao sócio único, Diniz Júlio Samboco.

ARTIGO QUARTO

 (Gestão e formas de obrigar a sociedade)

A gestão da sociedade, bem como a sua 
representação, será exercida, com ou sem 
remuneração, pelo seu sócio único que desde 
já fica nomeado sócio-gerente, podendo 
celebrar contratos de trabalho, compras e 
vendas comercias, abertura de contas bancárias, 
movimentação e assinatura de cheques, livranças, 
pagamentos a fornecedores, representar a 
sociedade em instituições públicas ou privadas, 
requerer licenças e início de actividades, 
celebrar contratos de arrendamento, emitir 
facturas, recibos e documentos equivalentes, 
liquidar impostos e taxas bem como reclamação 
de multas e cobranças indevidas ou excessivas 
e ainda, representar a sociedade em tribunais. 

Maputo, 19 de Agosto de 2020. – O Técnico, 
Ilegível.

Companhia de Madeiras de 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta avulsa da assembleia geral datada 
de treze de Agosto de dois mil e vinte, 
da sociedade Companhia de Madeiras de 
Moçambique, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
sob o número um zero zero zero quatro sete seis 
três dois, com o capital social de um milhão e 
quinhentos mil meticais, se procedeu a cessão 
das quotas detidas pelos sócios Continental 
Timber & Building Supplies (PTY), Limited 
e Jan Andreas Swanepoel a favor do senhor 
Michael Charles Marchington e da sociedade 
Gorongosa Forests LLC, respectivamente.

Nestes termos e em concordância com o 
disposto acima o artigo quarto, passa a ter a 
seguinte redacção:

..............................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

 O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em bens e em 
dinheiro, é de um milhão e quinhentos 
mil meticais e corresponde a soma de duas 
quotas desiguais:

a) Uma quota com o valor nominal 
de um milhão quatrocentos 
e  noventa  mi l  met ica is , 
equivalente a noventa e nove 
vírgula três por cento do capital 
social pertencente a sócia 
Gorongosa Forests LLC; e

b) Uma quota com o valor nominal 
de dez mil meticais, equivalente 
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a zero vírgula sete por cento 
do capital social pertencente 
ao sócio Michael Charles 
Marchington. 

Está conforme.

Maputo, 17 de Agosto de 2020. – O Técnico, 
Ilegível. 

Dinapido Serviços – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Agosto de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101362469,  uma entidade 
denominada  Dinapido Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

Dinis António Augusto Napido, casado, de 
nacionalidade moçambicana, nascido aos 20 
de Junho de 1966, residente no bairro Polana 
Cimento A, Avenida Mártires da Machava, 
n.º 924, 1.º andar, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 060100085796N, emitido 
aos 26 de Fevereiro de 2019, pelo Serviço 
de Identificação Civil de Maputo. 

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração, sede e objecto 
social)

A sociedade durará por tempo indeterminado 
e adopta a denominação de Dinapido Serviços 
–  Sociedade Unipessoal, Limitada, é uma 
sociedade unipessoal. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, rua Kamba Simango n.º 71, rés-
do-chão. 

Dois) A sociedade poderá por decisão do 
sócio abrir ou encerrar sucursais, agências ou 
filiais ou transferir a sua sede para qualquer 
outro ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Construção civil;
b) Consultoria de obras particulares e 

públicas;
c) Prestação de serviços ambientais, água 

e saneamento;
d) Comercialização de produtos minerais;
e) Prestação de serviços de pesquisa 

mineira, geológica e geotécnica; 

e) Exportação e importação de produtos 
indicados na alínea;

 d) Do presente estatuto. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do objecto principal, desde que, 
obtenha as necessárias autorizações de quem 
de direito.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares, cessão de quota.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, subscrito é integralmente 
realizado em dinheiro, cujo valor é de 
100.000,00MT (cem mil meticais), pertencente 
ao único sócio Dinis António Augusto Napido.

ARTIGO QUINTO

 (Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
o sócio poderá fazer suprimentos á sociedade 
se assim o desejar, competindo determinar as 
condições.

ARTIGO SEXTO

 (Cessão de quota)

A cessão de quota ou parte dela, assim 
como a sua oneração em garantia de quaisquer 
obrigações depende exclusivamente da vontade 
e anuência própria reproduzida em acta, sendo 
nulas quaisquer actos de tal natureza que 
contrariem o disposto no presente número.

CAPÍTULO III

Da representação da sociedade, 
administração e gerência

ARTIGO SÉTIMO

 (Representação)

A representação legal da sociedade é da 
inteira responsabilidade do sócio único.

ARTIGO OITAVO

 (Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente será 
exercida pelo sócio representante, que para 
todos efeitos fica nomeado administrador legal 
no exercício do mandato, cabendo este assinar 
todos documentos da sociedade.

Dois) O representante poderá delegar os seus 
poderes a qualquer pessoa por ele indicar para 
lhe representar em nome da sociedade desde que 
haja justo impedimento ou por vontade própria.

CAPÍTULO IV

Das contas e resultados

ARTIGO NONO

 (Contas e resultados)

Anualmente será efectuado um balanço, 
encerrando as actividades com data de trinta e 
um de Dezembro. Os lucros líquidos apurados 
em cada balanço, serão deduzidos pelo menos 
cinco por cento para o fundo de reserva legal, 
sendo o remanescente declarado lucro da 
sociedade.

CAPÍTULO V

Da disposições transitórias e finais

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei.

Parágrafo único: Por morte ou interdição do 
sócio, a sociedade não dissolve, continuando 
com os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecida ou interdito. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Casos omissos)

 Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei vigente e demais legislação 
aplicável, sendo o actual Código Comercial que 
regula a sociedade por cotas.

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

East African Forestry 
Products, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, a 
acta da reunião geral datada de 28 de Junho 
de 2019, a cargo de César Tómas M'balika, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, uma sociedade 
por quotas denominada  East African Forestry 
Products, Limitada com a sua sede no Distrito 
Urbano, número um, cidade da Beira, província 
de Sofala, com o capital social, integralmente 
realizado subscrito realizado em dinheiro, é de 
quarenta mil meticais, correspondente a soma de 
duas quotas desiguais assim distribuídas: uma 
quota nominal de seis mil meticais, equivalente 
a quinze por centos do capital pertencente ao 
sócio Timothy Paul Bennett, e a outra quota de 
valor nominal de trinta e quatro mil meticais 
equivalente a oitenta e cinco por cento do capital 
social pertencente ao sócio Leonard Michael Ian 
Huizenga respectivamente.

Cessão de quotas e nomeação de novos 
directores, onde os sócios Timothy Paul Bennett 
e Leonard Michael Ian Huizenga não estando 
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mais interessados na referida sociedade vendem 
a sua parte de quotas na totalidade a Future Earth 
(EUA) passando este a ter todas obrigações 
sobre a referida sociedade.

Que em consequência desta operação, os 
sócios alteram o artigo quarto e nono do pacto 
social que rege a sociedade. 

.............................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O cap i ta l  soc ia l ,  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é 
de 40.000,00MT (quarenta mil meticais), 
correspondente a uma única quota, 
equivalente a 100% (cem por cento) do 
capital pertencente a Future Earth (EUA), 
respectivamente.

..............................................................

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação 
em juízo ou fora dele, fica a cargo de Naftal 
Vicente Chauque e Maya Rosamond Ne 
Minkava, que desde já são nomeados 
directores, com dispensa de caução com 
ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado pela assembleia geral. 

Chimoio, 29 de Junho de 2019. —                                     
O Conservador, Ilegível. 

Farmácia Jipiane e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
a 14 de Agosto de 2020, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101370054, uma entidade 
denominada Farmácia Jipiane e Serviços – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Andrade Firmino Nzango, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100100077159C, 
emitido a 29 de Julho de 2015, residente no 
bairro de Infulene, cidade da Matola.

Constitui uma sociedade unipessoal de 
um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem:   

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Farmácia Jipiane e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada, tem a sua sede no 

bairro de Mathemele, quarteirão 4, cas

a                                         n.º 105, rés-do-chão, 

Machava, Matola, podendo abrir escritórios ou 

quaisquer outras formas de representação em 

qualquer parte do território nacional.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 

indeterminado e rege-se pelos presentes 

estatutos e demais legislação aplicável.       

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto e participação)

A sociedade tem por objecto o exercício de 

actividades de prestação de serviços na área de:

a) Farmácia;

b) Serviços farmacêuticos;

c) Comércio geral;

d) Furos de água. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 

em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 

meticais), e corresponde a uma única quota 

com o mesmo valor nominal, pertencente ao 

único sócio, Andrade Firmino Nzango. 

ARTIGO QUARTO 

(Aumento e redução do capital social)

O capital social pode ser aumentado 

mediante decisão do sócio, alterando-se em 

qualquer dos casos o pacto social, para o que 

se observarão as formalidades estabelecidas 

por lei.  

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

A administração da sociedade é exercida 

por um único sócio, que ficará dispensado de 

prestar caução.  

ARTIGO SEXTO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura 

do sócio único. 

ARTIGO SÉTIMO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 

resolvido de acordo com a Lei Comercial.     

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-

nico, Ilegível.

Gia Environment, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia nove de Julho de dois mil e vinte foi 
registada sob NUEL 101348628, a sociedade 
Gia Environment, Limitada, constituída por 
documento particular aos   9 de Julho de 2020, 
que irá reger-se pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Firma)

A sociedade adopta a firma de Gia 
Environment, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

A sociedade têm a sua sede no bairro 
Chingodzi, cidade de Tete.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social as 
seguintes actividades:

a) Consultoria ambiental; 
b) Gestão de resíduos; 
c) Gestão de efluentes domésticos e 

industriais; 
d) Venda de material e equipamento 

ambiental; 
e) Venda de equipamento de protecção 

colectiva, individual e auxiliar                    
de segurança; 

f) Reciclagem de papel e de plástico; 
g) Recuperação de áreas verdes.

ARTIGO QUARTO

(Duração) 

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1.000.000,00 MT, 
correspondente ao valor nominal de igual valor, 
dividido em três quotas desiguais, distribuídas 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
400.000,00MT, correspondente à 
40% do capital social pertencente 
ao sócio AlcídioMuando Fabião 
Nhapossa, natural de Songo, de 
nacionalidade moçambicana, 
casado,  residente no Bairro 
Chingodzi, U.C Albano, Cidade de 
Tete,titular de Bilhete de Identidade 
n.º 110300029583M, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação 
Civil de Tete aos 31 de Maio de 
2018 e do NUIT 109904376;
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b) Uma quota no valor nominal de 
300.000,00 MT, correspondente à 
30% do capital social pertencente 
ao sócio Gift Vicente Pedro Xavier, 
natural de Chiuta, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, residente 
na Vila de Moatize, U.C 2, Bairro 
de Setembro, titular de Bilhete de 
Identidade n.º 051001755211Q, 
emitido pelo Arquivo Nacional 
de Identificação Civil de Tete aos 
12 de Abril de 2019 e do NUIT 
118453034;

c) Uma quota no valor nominal de 
300.000,00MT, correspondente à 
30% do capital social pertencente 
ao sócio Mahomed IrchadAbid, 
natural de Moatize, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, residente 
no Bairro 25 de Setembro, Vila 
de Moatize, titular de Bilhete de 
Identidade n.º 051001336803C, 
emitido pelo Arquivo Nacional 
de Identificação Civil na Cidade 
da Matola aos 14  de Fevereiro de 
2017 e válido até 14 de Fevereiro 
de 2022, e do NUIT 108201452.

ARTIGO SEXTO

Um) A gerência da sociedade é exercida 
por um gerente a quem compete representar 
a sociedade em todos os actos deliberados 
pelo conselho de administração., fica desde 
já nomeado o senhor Alcídio Muando Fabião 
Nhapossa para o cargo de gerente. 

Dois)  O conselho de administração                               
é composto por 03 administradores, nomea-
damente o senhor  Alcídio Muando Fabião 
Nhapossa (Presidente do Conselho de 
Administração), Os senhores Gift Vicente Pedro 
Xavier, Mahomed Irchad Abid - na qualidade 
de administradores. 

Três) O gerente não poderá obrigar a 
sociedade em quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem constituir a favor 
de terceiros quaisquer garantias, fianças ou 
abonações. 

Quatro) A sociedade poderá ser obrigada 
pela simples assinatura do gerente ou de 
qualquer mandatário designado pelo conselho 
de administração, assim como pelo gerente.

Cinco) Abertura de contas bancárias 
em Moeda nacional e divisas, assim como 
movimentações diárias serão feitas mediante 
assinatura conjunta de 2 administradores da 
sociedade. 

Seis) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
na ordem Jurídica Interna e Internacional, e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do objecto social, que a lei ou os presentes 
estatutos não reservem aos sócios.

Sete) O gerente poderá constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou em parte,                
os seus poderes.

ARTIGO SÉTIMO

 (Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 17 de Julho de 2020. — O Conservador, 
Iúri Ivan Ismael Taibo.

Grande Media Multimedia, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Julho de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101356426 uma entidade 
denominada Grande Media Multimedia, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Cleófas António Viagem, solteiro 
maior, de nacionalidade moçambicana, residente 
na Avenida  Amilcar Cabral, n.º 1254, Bairro 
Central, Distrito Municipal 1, cidade de 
Maputo-Moçambique, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100670806Q, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, a 
29 de Julho de 2016 com a validade até 29 de 
Julho de 2021; 

Segundo. Dércio Bonifácio Francisco 
Comuana, solteiro maior, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida  Maguiguana 
n.º 2056, 2o Andar, Distrito Municipal 1, cidade 
de Maputo-Moçambique, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100913383A, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo,                     
a 18 de Março de 2016 com a validade até 18 
de Março de 2021;

Terceiro. Edson Francisco Comuana, 
casado com Assucena H. E. Zuanze Comuana, 
no regime de comunhão de bens adquiridos, 
de nacionalidade moçambicana, residente no 
Bairro Eduardo Mondlane-Expansão, cidade 
de Pemba-Moçambique, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100779870J, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil da Cidade 
de Pemba, aos 13 de Setembro de 2018, com                          
a validade até 13 de Setembro de 2023;

Quarto. Flugêncio Fernando Joaquim, 
solteiro maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Rua 15, Bairro Cimento, cidade 
de Pemba-Moçambique, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 071004005381N, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil da Cidade 
de Pemba, aos 26 de Novembro de 2018 com                    
a validade até 26 de Novembro de 2023.

É por meio deste documento e de boa-fé 
acordada entre as partes a constituição de uma 
sociedade por quotas que será regida pelo 
presente contrato e legislação aplicável: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Grande Media Multimedia, Limitada, tem a sua 
sede no bairro Alto Maé, Avenida  Maguiguana, 
n.º 2056, rés-do-chão, cidade de Maputo- 
-Moçambique.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, abrir agências, delegações, 
e sucursais ou outra forma de representação 
em qualquer ponto do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração do contrato de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto principal 
transmitir à sociedade conteúdos educativos e 
informativos que contribuam para o crescimento 
intelectual e espiritual, através de: 

a) Produção de conteúdos audiovisuais 
informativos e de interesse público;

b) Produção e publicação de programas 
educativos, participativos e inspi-
radores, em plataformas digitais                 
e/ou convencionais;

c) Serviços de rádio e de televisão digital.
d) Prestação de serviços diversos na área 

de comunicação e media.

Dois) O objectivo social compreende ainda 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
de prestação de outros serviços, nos termos da 
lei, ou ainda associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de cem mil meticais 
e correspondente à soma das quatro quotas 
simetricamete distribuídas, a saber:

a) Uma de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a Cleófas António Viagem;

b) Uma de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
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cento do capital social, pertencente 
a Dércio Bonifácio Francisco 
Comuana;

c) Uma de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a Edson Francisco Comuana;

d) Uma de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a Flugêncio Fernado Joaquim.

 Dois) O capital poderá ser aumentado, por 
contribuição dos sócios, em dinheiro ou outros 
bens, de acordo com os novos investimentos 
feitos por cada um ou incorporação de reservas, 
desde que tal seja deliberado pela assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livremente permitida.

Dois) Os sócios gozam dos direitos de 
preferência em relação à transferência de 
quaisquer quotas na sociedade na proporção 
das respectivas quotas.

Três) O sócio que pretender transferir as suas 
quotas na sociedade deverá notificar os outros 
sócios, por meio de carta registada, indicando 
o respectivo preço, identificação do adquirente 
proposto e quaisquer condições de transferência, 
para que outros sócios possam exercer o seu 
direito de preferência na aquisição da quota               
a ser cedida.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral, reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano e nos primeiros quatro 
meses, após o fim do exercício do ano anterior, 
para apreciação, aprovacão, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas do exercício e 
decisão sobre a aplicação de resultados.

Dois) A assembleia geral, poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe deliberar sobre os assuntos 
da actividade da sociedade que ultrapassem a 
competência dos gerentes.

Três) A assembleia geral será convocada 
por um gerente, por meio de telefax, telegrama, 
correio electrónico ou carta registada com aviso 
de recepção, dirigidos aos sócios, com uma 
antecedência mínima de quinze dias, salvo nos 
casos em que a lei exigir outras formalidades.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A sociedade é gerida pelo sócio Edson 
Francisco Comuana.

Dois) A movimentação de contas bancárias 
será feita mediante a assinatura de qualquer um 
dos quatro sócios.

Três) Obrigatoriamente se fará o uso do 
carimbo adoptado pela sociedade, em todos 
os actos.

Quatro) Os gerentes estão dispensados de 
caução e terão remuneração que lhes for fixada 
pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Competências)

Um) Compete aos gerentes exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
e praticando todos os demais actos tendentes 
à realização de objecto social, que a lei ou os 
presentes não reservem à assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou em parte, os 
seus poderes, desde que estes sejam aprovados 
pela assembleia geral.

Três) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças                         
e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) A sociedade, em caso litigioso, só 
poderá dissolver-se, de acordo com a legislação 
existente para o efeito, e se por comum acordo, 
será liquidada como os sócios deliberarem.

Dois) Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer dos sócios, a sociedade continuará 
com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, os quais nomearão um de 
entre si o representante na sociedade enquanto 
a respectiva quota permanecer indivisa.

Três) Os casos omissos serão regulados e 
resolvidos de acordo com o Código Comercial 
em vigor e demais legislação aplicada na 
República de Moçambique.

Maputo, 19 de Julho de 2020. — O Técnico, 
Ilegível.

ID Consultoria e Serviços,  
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e cinco de Maio de dois mil e vinte 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 101327728 a 
sociedade ID Consultoria e Serviços, Limitada, 
constituída por documento particular a 25 de 
Maio de 2020, que irá reger se pelas cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de ID 
Consultoria e Serviços, Limitada, constituída 

sob forma de sociedade por quotas de respon-

sabilidade limitada e é constituida por tempo 

indeterminado contando apartir da data da 

celebração contrato. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 

Xai-Xai, podendo abrir sucursais, delegações, 

agencias e qualquer outra forma de representação 

social, onde e quando se julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

  A sociedade tem por objecto:

a) Fiscalização de obras públicas e con-

sultoria; 

b) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas ou subsidiarias 

da actividade principal desde que, 

obtidas as necessárias autorizações 

das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integramente subscrito em 

dinheiro é de 25.000,00MT (vinte e cinco mil 

meticais) pertencente ao único sócio Imede 

Joaquim Imede, solteiro de nacionalidade 

moçambicana, natural de Xai-Xai, portador 

de Bilhete de Identidade  no 070100632224S, 

emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 

da Beira aos 31 de Julho de 2017, residente                                  

no bairro de Cimento - Montepuez, e portador  

do NUIT 401146164.

ARTIGO QUINTO 

(Administração)

A administração da sociedade será exercida 

pelo senhor Imede Joaquim Imede, que desde 

já fica nomeado administrador, devendo a 

sociedade ficar obrigada pela sua assinatura. 

O administrador tem poderes para nomear 

mandatários a sociedade, ou estranhos confe-

rindo os necessários e os limites dos poderes 

de representação. 

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Em todos os casos omissos, aplicar-se-

ão as desposições do Código Comercial                                                     

e demais legislaçao em vigor na República                                       

de Moçambique.

O Técnico, Ilegível.
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J.Sambo, Advogados                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que 
por escritura pública de treze de Agosto de 
dois mil e vinte, lavrada de folhas m a folhas 
nove do livro de notas para escrituras diversas 
número quinhentos trinta e nove traço A, deste 
Cartório Notarial de Maputo perante Sérgio 
João Soares Pinto, licenciado em Direito, 
conservador e notário superior em exercício no 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada denominada J.Sambo, Advogados                                  
– Sociedade Unipessoal, Limitada, tem na Rua 
Dadra, numero quarenta e quatro, rés-do-chão, 
Bairro da Central, nesta Cidade de Maputo, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação J.Sambo, 
Advogados – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
ou abreviamento JSA, Limitada, com sede 
na Rua Dadra, numero quarenta e quatro rés-
do-chão, Bairro da Central, nesta Cidade de 
Maputo, podendo abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiros 
rege se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício em comum da profissão 
de advogado, em toda a abrangência 
permitida por lei;

b) A sociedade e permitido igualmente o 
exercício em comum de adminis-
tração de massas falidas, gestão 
de serviços jurídicos, tradução 
ajuramentada de documentação 
com carácter legal e de agente da 
propriedade industrial.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a único sócio:

a) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, equivalente 

a cem por cento do capital social, 
pertencente ao sócio José Da Silva 
Armando Sambo;

b) O advogado sócio poderá exercer 
actividade profissional para além 
da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Cessão de participação social

Um) A cessão da participação social só 
poderá ocorrer entre profissionais de direito, 
depois de deliberação da assembleia geral e 
cumpridas as formalidade legais previstas sobre 
o assunto.

Dois) Na cessão de quotas a preferência 
devera ser dada sempre em primeiro lugar ao 
(s) advogado (s) associado e/ou a advogados 
empregues há mais de dez anos pelo sócio único 
da sociedade ou por sociedade ou entidade sob 
sua direcção e administração, anteriormente 
a data de constituição e registos do presente 
contrato de, a luz da Lei n.º 5/2014 de 5 de 
Fevereiro, Lei das Sociedades de Advogados.

Três) O não  exercício do direito de prefe-
rência não se presume, e deve ser dada nota 
por escrito a sociedade, e só assim se seguindo 
o direito de aquisição de quota (s) a ceder por 
qualquer forma, a outras pessoas que não as 
indicadas no antecedente n.º 2 do presente 
artigo quinto.

ARTIGO SEXTO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão serão de acordo 
com a Lei n.º 5/2014 de 5 de Fevereiro.

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Um)  A administração da sociedade e 
exercida por um ou mais administradores, a 
ser (em) escolhido (s) pelo sócio, que ficarão 
dispensados de prestar caução.

Dois) A remuneração do (s) administradores 
e fixada pelo sócio, e regularmente paga na 
constância do exercício de administração 
da sociedade, devendo e podendo auferir a 
sociedade e o sócio a regularidade, e contri-
buição efectiva do (s) administrador (es) para 
a boa prossecução dos fins da sociedade, e 
conforme a lei, sem as quais pode (m) o (s) 
administrador (es) ser dispensado (s).

Três) O disposto no antecedente n.º 2 
da presente disposição não e extensivo a 
administrador que por via de contrato com a 
sociedade exerça a profissão e actos próprios 
do exercício da profissão de advogado, no que 
a esse vinculo respeitar,

Quatro) O sócio, bem como os adminis-
tradores nomeados, por ordem ou com autori-
zação destes, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para efeitos da lei. 
Os mandatos, podem ser gerais ou especiais, e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revoga-los, a todo o tempo, mesmo sem prévia 
autorização do sócio, quando as circunstâncias 
ou urgência o justifiquem.

Cinco) Compete a administração da sociedade 
bem todos os seus actos, activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacionalmente, dispondo de 
mais amplos poderes legalmente consentidos 
e possíveis para a prossecução do objecto 
social, quanto ao exercício da gestão corrente 
da sociedade.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
do sócio único, ou pela do seu procurador, 
quando exista, ou seja especialmente nomeado 
para o efeito. Podendo, os administradores, 
com autorização do sócio, obriga-la dentro 
do limite e alcance dos poderes que lhe hajam 
sido conferidos por causa e para o exercício da 
administração.

ARTIGO NONO

Advogados associados

Um) Na sociedade podem exercer actividade 
profissional advogados não sócios que tomam  
a qualidade de advogados associados.

Dois) A actividade de advogado associado e 
regulada por contrato outorgado entre as partes

Três) Os advogados associados tem os 
seguintes deveres:

a) Dever de lealdade e cooperação;
b) Dever de sigilo;
c) Dever de participar nas actividades 

profissionais com zelo, competência 
e profissionalismo;

d) Dever ético e deontologia profissional 
nas suas relações com os colegas, 
pares, clientes, e terceiros;

e) Os demais deveres gerais e especiais a 
qualidade e exercício da profissão 
de advogado, consignados nos 
estatutos da Ordem dos Advogados 
de Moçambique;

f) Para todas as antecedentes disposi-
ções das alíneas a) a e) do n.º 3                                
do presente artigo, são aplicáveis                                                                      
os deveres tanto a advogados 
estrangeiros, como a técnicos 
jurídicos e demais profissionais                    
em serviço a sociedade.

Quatro) Os associados têm os seguintes 
direitos gerais:

a) Usar, onde e sempre que necessário, 
conveniente e oportuno, a sigla da 
sociedade como sinal distintivo e 
vinculativo;

b) Desenvolver a sua actividade com 
independência e profissionalismo;

c) Ser tratado com ética, profissionalismo 
e respeito;

d) Participar activamente na discussão 
técnica dos trabalhos que desenvol-
verem;
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e) Receber as suas remunerações e demais 
regalias nos termos do contrato 
outorgado, e em vigor na sociedade, 
bem assim em função de qualidade 
e quantidade do trabalho prestado, 
conforme acordado pelo sócio;

f) Os direitos gerais consignados aos 
advogados em atenção ao disposto 
nos estatutos da OAM e na lei das 
sociedades de advogados, para a 
matéria aplicável na constância e 
para os efeitos do contrato outor-
gado e executado com a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
a administração da sociedade organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal.

Dois) O remanescente dos lucros, observado 
o disposto no antecedente n.º 1 deste artigo, terá 
o destino e aplicação que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deliberações

Dependem de deliberação, além de outros 
actos especificados por lei, os seguintes actos:

a) Consentimento para a transmissão de 
participações sociais, observando 
o disposto pelo artigo quinto do 
presente contrato da sociedade.

b) Amortização de participação social.
c) Alienação ou oneração de bens imóveis 

e de estabelecimento da sociedade.
d) Participação em associações de 

empresas.
e) Ratificação de actos celebrados em 

nome da sociedade antes do registo 
de contrato.

f) A transformação da sociedade ao abrigo 
do disposto para as sociedades por 
quotas nos termos do regime das 
sociedades comerciais.

g) A fusão e a cisão da sociedade nos 
termos da lei das sociedades de 
advogados.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se-á pelas disposições da legislação 
aplicável, e, em tudo quanto for omisso, por 
decisão do sócio único.

Dois) A dissolução  da sociedade com 
respectiva extinção da personalidade jurídica 
não desvincula a sociedade pelo cumprimento de 
direitos adquiridos correntes ou retroactivos em 
razão de contratos celebrados com advogados 
associados e outros terceiros, sendo as omissões 
resolvidas por observância da lei e direito 
aplicável ao caso concreto.

Três) O disposto no antecedente n.º 2 do 
presente artigo e extensivo e aplicável, mutatis 
mutandi, aos direitos da sociedade adquiridos 
correntes ou retroactivos em razão de contratos 
ou situações jurídicas com terceiros, incluindo-
se advogados associados e demais partes, sendo 
as omissões resolvidas pela legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, 17 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

LPB Logística, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de sete de Agosto de dois mil e vinte, 
exarada a folhas cento vinte e cinco  á cento e 
vinte e sete  do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos e nove traço D, do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
a mim, Pedro Amós Cambula, conservador 
e notário superior em exercício  no referido 
cartório, se procedeu na sociedade em epígrafe a 
divisão, cessão de quotas, entrada de novo sócio,  
e alteração parcial do pacto social, alterando 
o artigo quarto dos estatutos que rege e dita e 
passa a ter a seguinte nova redacção:

............................................................

ARTIGO QUARTO  

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de 
um milhão e quinhentos mil meticais, 
correspondente a soma de três quotas 
desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de um milhão e duzentos 
mil meticais, pertencente                                             
à sócia Interoil International, 
equivalente oitenta por cento 
do capital social;

b)  Uma quota com o valor nominal de 
cento e cinquenta mil  meticais,  
pertencente ao sócio Jaime 
de Jesus Irachande Gouveia, 
equivalente dez por cento                         
do capital social; 

c) Uma quota com o valor nominal de 
cento e cinquenta mil  meticais, 
pertencente ao sócio Hilton 
Ibraimo  Mussagy, equivalente 
dez por cento do capital social.

Que em tudo não alterado por esta mesma 
escritura pública continuam a vigorar as dispo-
sições do pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, 11 de Agosto de 2020. — A Notá-
ria, Técnica, Ilegível.

Memba Imobiliária, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 17 de Agosto de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101371735  uma entidade 
denominada, Memba Imobiliária, S.A. 

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de e a denominação de Memba 
Imobiliária, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Fernão Melo e Castro, n.º 261, rés-do-chão, 
bairro Sommerschield, cidade de Maputo, 
Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local, em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.     

ARTIGO TERCEIRO

(Duração) 

A sociedade durará por um período de 
tempo indeterminado, a partir da data do seu 
registo junto da Conservatória de Registos das 
Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem, por objecto social: 

a) A sociedade tem por objecto promo-
ção imobiliária, compra e venda de 
imóveis próprios, aluguel de imóveis 
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próprios, loteamento de imóveis 
próprios, actividades imobiliárias 
por contrato ou comissão, inter-
mediação na compra, venda e 
avaliação de imóveis, corretagem 
na compra, venda e avaliação de 
imóveis, corretagem no aluguel de 
imóveis, gestão e administração da 
propriedade imobiliária, exploração 
industrial e a comercialização 
dos recursos marinhos, nomeada-
mente a captura, o processamento 
e venda dos produtos obtidos 
da sua actividade. A sociedade 
deve contribuir ainda para o 
aperfeiçoamento da tecnologia 
de pesca e de processamento dos 
recursos explorados bem como para 
formação técnico profissional dos 
quadros moçambicanos da indústria 
pesqueira nacional;

b) A sociedade pode exercer actividades 
comerciais ou industriais conexas ou 
subsidiárias da actividade principal, 
em que os sócios acordem, podendo 
ainda praticar todo e qualquer ato de 
natureza lucrativa não proibida por 
lei, uma vez obtidas as autorizações 
respectivas;

c) A gestão de participações sociais de 
outras sociedades, como forma 
indirecta de exercício de actividades 
económicas;

d) A sociedade poderá prestar serviços 
técnicos de administração e gestão 
a sociedades nas quais detenha 
participação ou com as quais tenha 
celebrado contrato de subordinação;

e) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá 
adquirir participações maioritá-
rias ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções                                    
e espécies de acções)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito em dinheiro, é de 
1.300.000,00MT (um milhão e trezentos mil 
meticais), representado por 650 (seiscentos 
e cinquenta) acções, cada uma com o valor 
nominal de  2000,00MT (dois mil meticais).

Dois) As acções da sociedade serão nomi-
nativas ou ao portador e serão representadas por 
certificados de 1, 5, 10, 50, 1000 ou múltiplos 
de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries. 

Quatro) Os certificados serão assinados 
por dois administradores, sendo uma dessas 
assinaturas do Presidente do Conselho                              
de Administração. 

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções que conferem direito a voto, a 
sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de prefe-
rência, na proporção das respectivas partici-
pações de capital, relativamente à subscrição 
de quaisquer obrigações convertíveis em acções 
ou com direito de subscrição de acções, cuja 
emissão tenha sido deliberada pela Assembleia 
Geral. 

Três) Os certificados de obrigações devem 
sem ser assinados por 2 (dois) administradores, 
sendo um deles, necessariamente, o Presidente 
do Conselho de Administração.

ARTIGO SÉTIMO 

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) das 
acções que conferem direito a voto, a sociedade 
poderá adquirir acções ou obrigações próprias e 
realizar as operações relativas às mesmas, que 
forem permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou de 
determinação do respectivo quórum. 

Três) Os direitos inerentes às obrigações 
detidas pela sociedade permanecerão suspensos 
enquanto as mesmas forem por si tituladas, 
sem prejuízo da possibilidade da sua conversão                 
ou amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão do passivo em capital, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 
uma maioria de accionistas que representem, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções com direito de voto.

Dois) Expecto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante do aumento será distri-
buído entre os accionistas que exerçam o seu 
direito de preferência, atribuindo-se-lhes uma 
participação nesse aumento, na proporção da 
respectiva participação social já realizada à 
data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser notifi-
cados do prazo e demais condições do exercício 
do direito de subscrição do aumento por fax, 
correio electrónico ou carta registada. Tal prazo 
não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito                        
de preferência)

Um) A transmissão de acções está sujeita 
ao consentimento prévio da sociedade, o qual 
deverá ser prestado mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Adicionalmente nenhum 
accionista poderá transmitir as suas acções a 
terceiros sem proporcionar aos outros accio-
nistas o eventual exercício do seu direito de 
preferência.

Dois) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o vendedor) deverá 
comunicar ao Conselho de Administração, por 
carta dirigida ao mesmo as acções a vender, o 
respectivo preço por acção e divisa em que tal 
preço será pago. 

Três) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO 

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares, sem o prévio consentimento 
da sociedade. 

Dois) De forma a obter o consentimento da 
sociedade, o accionista que pretenda constituir 
ónus ou encargos sobre as suas acções, 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração, através de carta registada, com 
aviso de recepção ou por correio electrónico 
indicando as condições em que pretende 
constituir o ónus ou encargo.

Três) O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, no prazo de 5 (cinco) dias após a 
recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao Presidente da Assembleia Geral, o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
à convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento. 

Quatro) O Presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número anterior, para que esta tenha lugar 
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no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de recepção da comunicação do Presidente                      
do Conselho de Administração.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total 
ou parcialmente, as acções de um accionista 
quando: 

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções, em violação do disposto 
no artigo 9.º, ou criado ónus ou 
encargos sobre as mesmas, em 
violação do disposto no artigo 10.º; 

b) As acções tiverem sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
ato judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tiver sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido alguma 
deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos. 

Dois) A contrapartida da amortização das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Fiscal Único. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é composta por 
todos os accionistas.

Dois) Os titulares de obrigações não poderão 
assistir às reuniões da Assembleia Geral. 

Três) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
um Presidente e por um secretário, os quais se 
manterão nos seus cargos por um período de 3 
(três) anos ou até que a estes renunciem ou até 
que a Assembleia Geral delibere destituí-los.

Quatro) O presidente deve convocar e 
conduzir as reuniões da Assembleia Geral, 
atribuir poderes aos membros do Conselho de 
Administração e ao Fiscal Único, assinar os 
termos de abertura e de encerramento das atas, 
assim como as outras funções atribuídas pela 
lei ou pelos estatutos. 

Cinco) O Secretário, além de apoiar o 
presidente, deve preparar todos os livros legais 
e todas as tarefas administrativas relativas                      
à Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, ordina-
riamente, pelo menos uma vez por ano, nos 
primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade, salvo quando 
todos os accionistas acordarem na escolha de 
outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de fax, 
correio electrónico, carta registada, com uma 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Fiscal Único ou um grupo de accionistas 
representantes de mais de 20% (vinte por 
cento) do capital social da sociedade podem 
solicitar a convocação de uma Assembleia Geral 
extraordinária. A agenda de trabalho da referida 
assembleia deverá constar da convocatória.

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes, ou repre-
sentados, accionistas que detenham acções 
correspondentes a, pelo menos, 75% (setenta 
e cinco por cento) das acções com direito de 
voto. Qualquer accionista que esteja impedido 
de comparecer a uma reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa, munida de carta 
endereçada ao Presidente da Assembleia Geral, 
a identificar o accionista representado e o 
objecto dos poderes conferidos.

Seis) Os accionistas poderão ser repre-
sentados na Assembleia Geral através de uma 
procuração passada ao advogado, ao outro 
accionista ou a um dos administradores da 
sociedade por um período máximo de 12 (doze) 
meses.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo a fusão, cisão, transfor-
mação ou dissolução da sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade; 

c) Nomeação dos administradores e 
de uma sociedade de auditores 
externos, se e quando for necessário; 

d) Distribuição de dividendos;
e) Estipular a remuneração dos membros 

do Conselho de Administração; e
f) Outros referidos nos presentes esta-

tutos e na lei. 

SECÇÃO II

O Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por 3 (três) administradores, 1 (um) dos 
quais exercerá as funções de presidente, tendo 
este último o voto de qualidade nas reuniões do 
Conselho de Administração. 

Dois) O Presidente do Conselho de Adminis-
tração será indicado consoante a vontade dos 
administradores.

Três) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração.

Quatro) O Conselho de Administração 
poderá nomear até ao máximo de 3 (três) 
administradores suplentes.

Cinco) Os administradores poderão ser 
admitidos para um período de 5 (cinco) anos e 
poderão ser readmitidos quando terminar seu 
mandato. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Poderes)

O Conselho de Administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e para prosseguir 
o seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam, em exclusivo, à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que necessário. 

Dois) As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão realizadas na sede da sociedade, 
excepto se os administradores decidirem            
reunir noutro local. 

Três) As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão convocadas por 2 (dois) 
Administradores, por carta, correio electrónico 
ou via fax, com uma antecedência de, pelo 
menos, 7 (sete) dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões do 
Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.
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Quatro) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 
o presidente e um administrador estejam 
presentes. Se o presidente e um administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer 2 (dois) administradores. Caso não 
exista quórum no dia da reunião ou no dia 
seguinte, a reunião deverá ser cancelada.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Seis) Será lavrada uma ata de cada reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Direitos e deveres do Presidente                          
do Conselho de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
foram atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação 
estatutariamente exigida é pronta-
mente fornecida a todos os membros 
do conselho; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
Conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas atas 
das reuniões do Conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer dos 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) O administrador fica dispensado                     
de prestar caução.

SECÇÃO III

Fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscal único)

O Fiscal Único deverá ser um auditor de 
contas ou uma sociedade de auditores de contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por 
lei, o Fiscal Único terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração, 

ou da Assembleia Geral, qualquer assunto que 
deva ser ponderado e dar o seu parecer em 
qualquer matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO V

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: i) nos casos 
previstos na lei, ou ii) por deliberação unânime 
da Assembleia Geral.

Dois) Os accionistas executarão e diligen-
ciarão para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução              
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral. 

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da Sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie ou em dinheiro, 
pelos accionistas.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela Assembleia 
Geral. 

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

Mozer Clean – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Agosto de 2020, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101368238, uma entidade 
denominada, Mozer Clean – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

Moisés João Siquice, solteiro, natural da cidade 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, titular do Bilhete de Identidade                                     
n.º 110100125640A, emitido pelo a 18             
de Julho de 2016, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil, na cidade de Maputo                         
e residente nesta cidade de Maputo.

Constitui uma sociedade por quotas unipes-
soal limitada pelo presente contrato, em escrito 
particular, que regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado e adopta denominação Mozer Clean 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Rua 1 de Outubro, n.º 5795, Distrito Municipal 
Kamubucuane, na cidade de Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que observadas as leis e normas em vigor ou 
quando for devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços nas seguintes áreas:

a) Serviço de limpeza e fumigações;
b) Importação e exportação;
c) Acessória, consultaria, auditoria;
d) Agenciamento, merketing, procurement, 

imobiliária, intermediação comer-
cial, representação comercial, 
despachante aduaneiro;

e) Comércio de equipamento informá-
tico para escritório, telemóveis 
e acessórios, produtos químicos, 
produtos de limpeza e higiene-
sanitário;

f)Aluguer de outros bens de uso pessoal 
e domésticos.
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Dois) Por decisão do sócio a sociedade poderá 
exercer qualquer outro ramo de actividade 
desde que seja devidamente autorizada pelas 
autoridades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social e outros                               
– administração

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 5.000,00MT (cinco mil 
meticais), correspondente a quota do único 
sócio Moisés João Siquice, equivalente a cem 
por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumen- 
tado mediante proposta do sócio.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestações suplementares de capital a sociedade 
nas condições que entender convenientes.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                           
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Moisés João Siquice.

Dois) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do sócio único ou pela assinatura                 
do procurador especialmente designado para 
o efeito.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Apuramento e distribuição de resultados)

Um) Ao lucro apurado em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegra-la.

Dois) Só após os procedimentos referidos 
poderá ser decidida a aplicação do lucro rema-
nescente.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso no presente 
estatuto aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

Neo Imov, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação que, no 

dia vinte e quatro de Junho de dois mil e vinte, 
foi matriculada nesta Conservatória do Registo 
das Entidades Legais, sob NUEL 101371239,  
a sociedade comercial por quotas denominada 
Neo Imov, Limitada, o qual se regerá pelo pacto 
social constante das cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Neo 
Imov, Limitada, tem a sua sede em Maputo, 
na Rua das Estâncias Km 1,5 n.º 344, rés-do- 
-chão, podendo, por deliberação da assembleia 
geral de sócios, abrir ou encerrar sucursais, 
filiais, agências ou qualquer outra forma de 
representação social, no país ou no estrangeiro, 
sempre que as circunstâncias o justifiquem.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo                    
a partir da data de registo do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a gestão, 
o agenciamento, a promoção e a manutenção 
imobiliárias, compreendendo a compra e 
venda de propriedades, a exploração, venda 
e arrendamento de imóveis para habitação, 
comércio e indústria, a administração de 
condomínios e parques residenciais, imóveis 
em regime de propriedade horizontal, a 
administração de parques imobiliários em geral, 
públicos ou privados, e a prestação de serviços 
afins ou complementares.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, participar no capital de 
outras sociedades, de objecto social igual 
ou diferente, e associar-se a outras empresas 
sob qualquer forma de associação legalmente 
consentida.

Três) A sociedade poderá ainda desenvolver 
quaisquer outras actividades que os sócios 
resolvam e para as quais obtenham as neces-
sárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de dez mil meticais e a que 
correspondem duas quotas iguais no valor 
de cinco mil meticais cada uma, pertencendo 
a primeira ao sócio Carlos Pereira Rosa, e a 
segunda ao sócio António Augusto Figueiredo 
D’Almeida Matos.

ARTIGO QUINTO

Aumentos de capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou espécie, pela incorporação dos 
suprimentos feitos à sociedade pelos sócios ou 
por capitalização de toda ou parte dos lucros 
ou das reservas.

Dois) Os aumentos de capital social com ou 
sem a admissão de novos sócios e/ou a criação 
de novas quotas sociais, deverão sempre ser 
objecto de deliberação da assembleia geral.

Três) Em nenhuma circunstância poderão 
os aumentos de capital e/ou a criação de 
novas quotas sociais, provocar a diluição 
de quotas sociais salvo se de outra forma 
for expressamente consentido pelos sócios 
e mediante deliberação que conte com a 
unanimidade de votos correspondentes ao 
capital social. 

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer                               
à sociedade os suprimentos de que ela carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

Dois) Quando a urgência das circunstâncias 
justificar, os gerentes poderão aceitar dos sócios 
e sem que haja sido previamente deliberado 
pela assembleia geral, os suprimentos de que a 
sociedade possa carecer, devendo os mesmos 
serem posteriormente homologados pela 
assembleia geral que estabelecerá as condições 
do respectivo reembolso.

Três) A prestação de suprimentos à socie-
dade e a eventual necessidade da respectiva 
homologação, carecerá sempre de deliberação da 
assembleia geral que conte com a unanimidade 
de votos correspondentes ao capital social.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um) É livre a cessão ou divisão de quotas 
entre os sócios, preferindo a sociedade em 
primeiro lugar e os sócios em segundo lugar, 
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor 
de entidades estranhas à sociedade.
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Dois)  Quando mais de um sócio se candidate 
à cessão ou divisão de uma quota, proceder-
-se-á a rateio na proporção das respectivas 
participações sociais.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios desejarem fazer uso do mencionado 
direito de preferência, então o sócio que deseje 
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente, 
a quem e como entender.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas, exclusão                                
e exoneração de sócios

Um) A sociedade poderá proceder à amor-
tização de quotas nos casos de exclusão ou 
exoneração de sócios legalmente estabelecidos, 
ou nos casos de exclusão adiante estabelecidos, 
por deliberação da assembleia geral de sócios.

Dois) Os sócios podem ser excluídos nos 
casos seguintes: 

a) Por dissolução ou liquidação de sócios 
que sejam sociedades ou por morte 
ou interdição de sócios que sejam 
pessoas singulares;

b) Quando a quota de qualquer sócio seja 
objecto de penhora, arresto, ou haja 
de ser vendida judicialmente;

c) Quando um sócio a quem incumbam 
deveres de administração deixe, 
injustificadamente, de exercer as 
funções para as quais haja sido 
nomeado estatutariamente ou por 
deliberação da assembleia geral, 
por período superior a seis meses;

d) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

e) Quando um sócio deixe, injustifi-
cadamente, de ter participação 
activa nos assuntos sociais, ainda 
que não exerça funções de admi-
nistração por período superior a 
dois anos;

f) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e pelo sócio.

Três) Com excepção do estabelecido na 
alínea (d) do número anterior, a contrapartida 
da amortização e as condições do respectivo 
pagamento serão conformes o disposto no artigo 
tricentésimo terceiro do Código Comercial.

Quatro) Só por unanimidade é permitida a 
alteração do contrato de sociedade em matéria 
de exclusão de sócios.

Cinco) Qualquer sócio poderá exonerar-se 
da sociedade quando, contra o seu voto, os 
sócios deliberem:

a) Proceder a um aumento de capital a 
subscrever total ou parcialmente 
por terceiros;

b)  A transferência da sede social para 
fora do país.

Seis) Os sócios só podem exonerar-se se 
as respectivas quotas estiverem integralmente 
realizadas.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pelos sócios 
Carlos Pereira Rosa e António Augusto 
Figueiredo D’Almeida Matos, que dela ficam 
nomeados administradores, dispensados de 
prestar caução.

Dois) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada em todos os seus actos e contratos, 
bastará a assinatura conjunta ou individualizada 
dos administradores acima nomeados.

Três) Em caso de necessidade, qualquer 
dos sócios administradores acima nomeados 
poderá constituir o outro sócio como seu 
procurador, para a prática de actos e com os 
limites específicos que constarão do respectivo 
mandato, valendo nessas circunstâncias, a 
assinatura individualizada do sócio que houver 
sido constituído como procurador.

Quatro) A sociedade poderá ser igualmente 
obrigada através da assinatura de mandatário a 
favor do qual a sociedade tenha conferido, por 
via de procuração a emitir conjuntamente pelos 
dois sócios administradores acima nomeados, 
ou através de deliberação da assembleia geral, 
poderes necessários e suficientes, nos termos, 
condições e limites que constarão do respectivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO

Responsabilidade dos administradores

Um) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.

Dois) É proibido aos administradores ou 
seus mandatários obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como, letras de favor, fianças, 
avales e semelhantes. Fica porém, desde já, 
autorizada, a título excepcional, a concessão 
de garantias sob qualquer forma, pela sociedade 
a favor dos próprios sócios ou a entidades 
terceiras, pessoas colectivas em que os sócios 
ou a sociedade possuam participação ou 
interesses comprovados, desde que hajam sido 
previamente autorizadas pela assembleia geral.                      

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) Assembleia geral será convocada pela 
administração e reunirá ordinariamente, uma 
vez por ano, de preferência na sede da sociedade, 
para apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e quaisquer outros assuntos para que 
tenha sido convocada e, extraordinariamente,                                                                 
sempre que for necessário.

Dois) As reuniões ordinárias da assembleia 
geral serão convocadas por email com recepção 
confirmada ou courier e com a antecedência 
mínima de trinta dias. Do mesmo modo se 
convocarão as reuniões extraordinárias da 
assembleia geral apenas se reduzindo o prazo de 
convocação para o mínimo de cinco dias úteis.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deliberações da assembleia geral

Um) Só os sócios podem votar com procu-
ração de outros e, não será válida, quanto às 
deliberações que importem modificação do 
contrato social ou dissolução da sociedade, a 
procuração que não contenha poderes especiais 
quanto ao objecto da mesma deliberação.

Dois) Incumbem, em especial, à assembleia 
geral, mediante o voto favorável correspondente 
à totalidade do capital social, as seguintes 
atribuições: 

a) Aumentos do capital social com ou 
sem a criação de novas quotas 
sociais;

b) Contratação de empréstimos;
c) Constituição de hipotecas, penhores e 

garantias, salvaguardado o disposto 
no número dois in fine do artigo 
décimo;

d) Aprovação dos orçamentos da socie-
dade;

e) Estabelecimentos de contratos de 
parceria com entidades nacionais 
ou estrangeiras;

f) Participação no capital social de outras 
sociedades comerciais;

g) Aquisição, alienação ou oneração de 
bens móveis e imóveis.

Três) São nulas as deliberações dos sócios:

a) Tomadas em assembleia geral não 
convocada, salvo se todos os sócios 
tiverem estado presentes ou repre-
sentados e houver unanimidade;

b)  Tomadas mediante voto escrito, sem 
que todos os sócios com direito 
a voto tenham sido convidados a 
exercer esse direito;

c) Cujo conteúdo, directamente ou 
por actos de outros órgãos seja 
ofensivo dos bons costumes ou 
preceitos legais que não possam ser 
derrogados, nem sequer por vontade 
unânime dos sócios.

Quatro) As actas das assembleias gerais 
devem identificar os nomes dos sócios presentes 
ou nelas representadas, o valor da quota de 
cada um e as deliberações que forem tomadas, 
devendo ser assinadas pelos sócios ou seus 
representantes que a elas assistam.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dispensa de formalidades de convocação

É dispensada a reunião da assembleia geral e 
dispensadas as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
na deliberação ou concordem que por esta forma 
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se delibere, considerando-se válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda que 
realizadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto, nos 
termos do artigo centésimo vigésimo oitavo do 
Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Contas e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço   
com a data de 31 de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, terão 
a seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei, ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que seja resol-vido 
criar, as quantias que se deter-
minarem por acordo unânime dos 
sócios;

c) Para dividendos aos sócios na propor-
ção das suas quotas, o remanescente.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, os sócios poderão, sempre que lhes 
pareça conveniente, proceder ao pagamento 
antecipado de dividendos, ficando ao critério da 
assembleia geral o estabelecimento da regula-
ridade ou periodicidade de tais adiantamentos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei e será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposi-                
ções legais aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 24 de Junho de 2020. — O Técnico, 
Ilegível.

Polytech – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6  de Fevereiro de 2020, foi matriculada 
nesta Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob o NUEL 101284948,  uma entidade 
denominada Polytech – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Ana Mercedes Chimene, portadora do Bilhete de 
Identidade de nacionalidade moçambicana 
n.º M00171510, emitido a 14 de Dezembro 
de 2016, válido até 14 de Dezembro de 2026, 
solteira, natural e residente na Liberdade, 
Rua do Limpopo, n.º 37, cidade da Matola. 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, da duração e sede)

Um) Polytech – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, dotada 
de personalidade jurídica e autonomia admi-
nistrativa e financeira, que se regerá pelo esta-
belecido nos presentes contrato. 

Dois) A sociedade é estabelecida por tempo 
indeterminado, contando a partir da data cele-
bração da presente contrato.

Três) A sociedade terá a sua sede, na, Matola 
cidade, Machava, Avenida das Indústrias,                         
n.º 365, Cavalo Branco. 

ARTIGO  SEGUNDO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de rubberising, 
que incluem a manutenção e protecção de 
equipamentos para os seguintes sectores: 
automóvel, engenharia civil, engenharia 
mecânica, campos de obras, mineral, canoagem, 
fabricantes de contentores, pisos industriais 
e comerciais, telhados, tubulações industriais 
prestação de serviços de análise da inter-relação 
industrial e assistência em negociação laboral. 

Dois) Importação e exportação de para a 
realização do objecto principal da sociedade. 

ARTIGO TERCEIRO

 (Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 200,000.00MT (duzentos  
mil meticais), representando uma única quota, 
pertencente a sócia Ana Mercedes Chimene. 

ARTIGO QUARTO

(Administração e formas de obrigar                     
a sociedade)

Um) A gerência/administração e repre-
sentação da sociedade será feita pelo senhor 
Melo Marques Chissaque. 

Dois) A sociedade fica obrigada pela: 

a) Assinatura do administrador que                    
será válida isoladamente; 

b) Assinatura de procurador especial-
mente constituído e nos termos                  
e limites do respectivo mandato. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director ou por qualquer 
empregado por ele expressamente autorizado.

ARTIGO QUINTO

 (Dissolução e disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos                    
e nos termos da lei.

Dois) Em caso de morte ou interdição 
do único sócio, a sociedade continuará com 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si, um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Três) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes contrato, aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislações em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 17 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

Promotora de Turismo da 
Macaneta – SOTURMA, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, 

por escritura pública de trinta de Junho de dois 
mil e vinte, lavrada de folhas quarenta e três 
a folhas quarenta e seis do livro de notas para 
escrituras diversas número quinhentos trinta e 
oito, traço A do Quarto Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Sérgio João Soares Pinto, 
licenciado em Direito, conservador e notário 
superior, em exercício no referido cartório, se 
procedeu na sociedade em epígrafe à divisão e 
cessão de quotas, e alteração parcial do pacto 
social, os sócios Melanie Maitan Lopes e 
Saraiva, Aline Maraci Lopes Saraiva, e Marcel 
Danton de Figueiredo Saraiva, detentora de 
uma quota indivisa no valor nominal de cinco 
mil meticais, divide a sua quota em duas partes 
iguais, sendo uma quota no valor nominal de 
dois mil e quinhentos meticais, cede a favor 
da sócia Maria José Abranches Pinto Martins 
Costa, e outra no valor nominal de dois mil e 
quinhentos meticais, que cede a favor da sócia 
Marta Maria Vigliotti Barott, e por sua vez 
a sócia Maria José Abranches Pinto Martins 
Costa, detentora de uma quota no valor nominal 
de dois mil e quinhentos meticais, unifica as 
duas quotas, perfazendo uma única quota no 
valor nominal de cinco mil meticais, e sócia 
Marta Maria Vigliotti Barott, detentora de uma 
quota no valor nominal de dois mil e quinhentos 
meticais, unifica as duas quotas, perfazendo 
uma única quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, os sócios Melanie Maitan Lopes e 
Saraiva, Aline Maraci Lopes Saraiva, e Marcel 
Danton de Figueiredo Saraiva, desde já apartam-
se da sociedade e nada têm a ver com ela.

Em consequência da divisão e cessão de 
quotas, é alterado o artigo quarto dos estatutos, 
que passa ter a seguinte nova redacção:

............................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de dez 
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mil meticais, correspondente à soma de 
três quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais, pertencente 
à sócia Marta Maria Vigliotti 
Barott; e

b) Uma quota no valor de cinco mil 
meticais, pertencente à sócia 
Maria José Abranches Pinto 
Martins Costa.

Em tudo o mais não alterado continuam a 
vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, 23 de Julho de 2020. — O Técnico, 
Ilegível.

Reconnect - Consultoria 
& Serviços – Sociedade 

Unipessoal

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 13 de Junho de 2019, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101165248, uma entidade 
denominada Reconnect - Consultoria & 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
titular do NUIT 401007873, nos termos do 
Código Comercial, representada por:

Ana Cristina Rodrigues Dionísio, solteira, de 
nacionalidade portuguesa, portadora do 
Passaporte n.º C514649, emitido a 21 de 
Março de 2019, pelo SEF – Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras, residente na cidade 
de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal, que será 
regida pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Reconnect - Consultoria & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelo 
presente instrumento e demais legislações em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

Um) A sociedade tem a sua sede social                        
na cidade de Maputo, na Rua Fernão Lopes,      
n.º 205, rés-do-chão. 

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do seu registo.

Três) Por deliberação da sócia em assembleia 
geral, a sociedade poderá criar sucursais e outras 
formas de representação no território nacional, 
desde que devidamente autorizadas pelo órgão 
competente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Actividades de consultoria para os 
negócios e gestão;

b) Outras actividades de consultoria 
científicas, técnicas e similares não 
especificadas;

c) Actividades combinadas de serviços 
administrativos.  

Dois) Por deliberação da sócia, poderá 
ainda a sociedade exercer qualquer actividade 
para a qual obtenha autorização da entidade 
competente.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e realizado em 
dinheiro, é de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
pertencente a Ana Cristina Rodrigues Dionísio, 
correspondente a 100% (cem por cento) do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

A entrada de novos sócios deve ser decidida 
pela única sócia, deve ser uma decisão registada 
em acta assinada pela sócia.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                              
da sociedade)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação ficam a cargo da sócia admi-
nistradora Ana Cristina Rodrigues Dionísio, 
bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contractos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos.

Dois) A sócia administradora poderá desig-
nar um ou mais mandatários e neles deliberar 
total ou parcialmente os seus poderes.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou qualquer 
funcionário por eles expressamente autorizado. 

Quatro) A sócia administradora ou seu 
mandatário não poderão obrigar a sociedade em 
actos e contractos que não dizem respeito aos 
negócios sociais, nomeadamente em letras de 
favor, fiança, abonações ou outras semelhantes. 

ARTIGO SÉTIMO

(Ano económico)

O exercício do ano económico coincide com 
o ano civil e os resultados têm referência a 31 
de Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolve por extinção, 
morte ou interdição da sócia única, continuando 
com os sucessores, herdeiros ou representantes 
da sócia extinta, os quais exercerão em comum 
os respectivos direitos enquanto a quota perma-
necer indivisa, com observância do disposto na 
lei em vigor.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Para os casos omissos regularão as dispo-
sições legais aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 20 de Junho de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

 S.Square – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, a 1 
de Outubro de 2019, foi registada, sob o NUEL 
101220648, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Tete, a sociedade S.Square 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
por documento particular, que se regerá pelas 
cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Firma)

A sociedade adopta a firma de S.Square 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, e é uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

A sociedade tem a sua sede no bairro 
Chingodzi, cidade de Tete.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social as 
seguintes actividades: prestação de serviços 
de catering, artigos de festas, ornamentação 
e decoração, aluguer de material de eventos, 
exportação e importação.

ARTIGO QUARTO

(Duração) 

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                 
da data da sua constituição.
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ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), correspondente a uma quota 
no valor nominal de igual valor, equivalente a 
cem por cento do capital social, pertencente 
à única sócia Márcia Cristina Mabjaia Sitoe, 
casada, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110101759172B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, a 1 de Agosto de 2018, residente no 
bairro Chingodzi, cidade de Tete, com NUIT 
10965212.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação,                         
competências e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pela única sócia Márcia Cristina 
Mabjaia Sitoe, que fica desde já nomeada 
administradora com dispensa de caução, 
competindo à administradora exercer os mais 
amplos poderes, representar a sociedade em 
juízo e fora dele, activa ou passivamente, na 
ordem jurídica interna ou internacional, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do seu objecto social.

Dois) A administradora poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus 
actos e contratos pela assinatura da admi-
nistradora ou pela assinatura da pessoa ou 
pessoas a quem serão delegados poderes para 
o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

 (Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 13 de Agosto de 2020. — O Conser-
vador e Notário Superior, Iúri Ivan Ismael 
Taibo.

Simara Travel & Tours, 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que, por 
deliberação de seis de Agosto de dois mil e vinte, 
pelas dez horas, na sede social da sociedade 
Simara Travel & Tours, Limitada, com sede 
Avenida 24 de Julho, n.º 1949, rés--do-chão, 
bairro da Polana Cimento, Distrito Municipal 

Ka Mpfumo, na cidade de Maputo, registada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 17962, a folhas 167 do livro 
C-44, com a data de vinte e quatro de Janeiro 
de dois mil e seis e no livro E-81 da mesma 
data com um capital social de quatrocentos mil 
maticais divididos em três partes desiguais, 
designadamente Sílvia Maria com duzentos 
e oitenta mil meticais, o correspondente a 
setenta por cento, Mércia Daisy Dique Bié, com 
sessenta mil maticais, o correspondente a quinze 
por cento e Maura Nhaca, com sessenta mil 
maticais, o correspondente a quinze por cento da 
quota por cada sócio respectivamente, operou-se 
uma alteração do capital social da sociedade. 

A sociedade decidiu pelo aumento do seu 
capital social de quatrocentos mil meticais para 
um milhão de meticais conforme o artigo quatro 
dos estatutos.

............................................................

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro, é de 1.000.000,00MT (um 
milhão de meticais), correspondente                        
à soma de três quotas desiguais divididas 
da seguinte forma:

a) Sílvia Maria, com quatrocentos 
e vinte mil meticais, o corres-
pondente a setenta por cento;

b) Mércia Daisy Dique Mendes, 
com noventa mil maticais, o 
correspondente a quinze por 
cento de quota; e

c) Maura Regina Dique Nhaca, 
com noventa mil maticais, 
o correspondente a quinze 
por cento de quota, respecti-
vamente.

Tudo o mais não alterado continua conforme 
o pacto social anterior.

Maputo, 6 de Agosto de 2020. — O Técnico, 
Ilegível.

Internacional de Turismo, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por ter saído inexacto no Suplemento ao 
Boletim da República, n.º 56, III Série, de 23 
de Março de 2020, onde se lê: «Internacional 
de Turismo Limitada», deve ler-se: «Sociedade 
Internacional de Turismo, Limitada».

Maputo, 18 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

Strategic Merchandising 
Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por acta de 8 de Julho de 2020, da sociedade 
Strategic Merchandising Services, Limitada, 
registada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais, sob o n.º 100706717, onde 
está inscrito o pacto social da referida sociedade, 
sendo o capital social de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), na sua sede social, sita na Avenida 
Mártires da Machava, n.º 534, rés-do-chão, 
bairro Central, Maputo, onde se encontravam 
presentes todos os sócios, nomeadamente o 
sócio Manuel Peter Oettl, titular de uma quota 
no valor nominal de 19.000,00MT (dezanove 
mil meticais), correspondente a 90% (noventa 
por cento) e a sócia Orquídia Moca Oettl, titular 
de uma quota no valor nominal de 1.000,00MT 
(mil meticais), correspondente a 1% (um por 
cento) do capital social, que deliberaram sobre 
a rectificação das percentagens e dos valores 
nominais das suas quotas na sociedade, que 
por lapso, foram erroneamente calculadas, para 
nomeadamente: (i) uma quota no valor nominal 
de 18.000,00MT (dezoito mil meticais), 
correspondente a 90% (noventa por cento) do 
capital social da sociedade, pertencente ao sócio 
Manuel Peter Oettl; e (ii) uma quota no valor 
nominal de 2.000,00MT (dois mil meticais), 
correspondente a 10% (dez por cento) do 
capital social da sociedade, pertencente à sócia 
Orquídia Moca Oettl, verificada e alterada no 
artigo quarto do pacto social, que passa a ter a 
seguinte nova redação:

............................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
totalmente subscrito e realizado em 
dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente à soma de duas 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
18.000,00MT (dezoito mil 
meticais), equivalente a 90% 
(noventa por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio 
Manuel Peter Oettl; 

b) Uma quota no valor nominal 
de 2.000,00MT (dois mil 
meticais), equivalente a 10% 
(dez por cento) do capital 
social, pertencente à sócia 
Orquídia Moca Oettl.

Maputo, 14 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.
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 TIC Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a vinte de Maio de dois mil e dezanove, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Nacala-Porto, sob o n.º 
cento e um milhões, cento cinquenta e um 
mil duzentos e doze, a cargo de Vanda Maria 
de Sousa Abranches Coimbra, conservadora 
notária e técnica, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada TIC 
Service – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída pelo sócio único:

Abdul Cássimo Arune, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, natural 
de Nampula, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 031704270366B, emitido a 
6 de Novembro de 2018, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula, que se rege 
com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

TIC Service é uma sociedade sob a forma 
de uma sociedade unipessoal e de responsa-
bilidade limitada, que se constitui por tempo 
indeterminado e se rege pelos presentes 
estatutos de acordo com disposto no artigo 
noventa do Código Comercial.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento no bairro Maiaia, posto 
administrativo de Mutiva, cidade de Nacala- 
-Porto, província de Nampula.

Dois) A sociedade poderá, contudo, deslocar 
a sua sede, mediante decisão do sócio único, 
desde que circunstâncias assim o justifiquem 
e que haja sempre respeito aos ditames legais.

Três) Ao sócio é permitido abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
no país ou no estrangeiro, desde que observadas 
as leis e normas em vigor ou quando devida-
mente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: activi-
dades de programação informática, reparação 
e manutenção de equipamento eléctrico, acti-
vidades de design, actividades jurídicas.

Dois) A sociedade pode ainda dedicar-se a 
outras actividades de consultoria, científicas, 
técnicas e similares não especificadas e 
actividades de consultoria e programação 
informática.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de quinze mil meticais, subscrito 

numa só quota, equivalente a cem por cento 
do capital social, pertencente ao sócio único          
Abdul Cássimo Arune.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido em numerário ou em espécie sempre 
que o único sócio o entender, alterando-se em 
qualquer dos casos o pacto social, para que 
se observarão as formalidades estabelecidas 
pela lei.

ARTIGO SEXTO

Gerência e representação 

Um) O único sócio da sociedade tem plenos 
poderes para nomear mandatários da socie-
dade, conferindo-lhes os necessários poderes 
de representação,

Dois) A administração e gerência da socie-
dade são exercidas pelo único sócio ou por 
um ou mais gerentes, ainda que estranhos à 
sociedade, que ficarão dispensados de prestar 
caução e nomeados pelo sócio único.

Três) Os gerentes por ele nomeados, por 
ordem ou com autorização deste, podem 
constituir um ou mais procuradores nos termos 
e para os efeitos da lei. Os mandatos podem ser 
gerais ou especiais e o sócio poderá revogá-los 
a todo o tempo.

Quatro) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa 
ou passivamente, em juízo e fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

Cinco) Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada aos seus actos e contratos                               
é bastante a assinatura do sócio, gerente ou de 
um procurador especialmente constituído nos 
termos e limites do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e prestação de contas 

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e conta de resultados 

fecham a 31 de Dezembro.
Três) A gerência apresentará à aprovação 

da assembleia geral o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto                           
à repartição de lucros e perdas.

ARTIGO OITAVO

Resultados e sua aplicação 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 

de reserva legal, enquanto não se encontra 
realizada nos termos da lei ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-á as disposições do Código 
Comercial e demais legislações em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Nacala, 17 de Julho de 2020. — A Conser-
vadora e Notária Técnica, Ilegível.

Trandscend Oil Logistics, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 17 de Agosto de 2020, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101371743, uma entidade 
denominada Trandscend Oil Logistics, 
Limitada.

Leila Marina Issufo Duarte, divorciada, 
natural e residente na cidade de Maputo, 
Moçambique, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100661271A, válido a 9 de Maio de 
2021; 

António Manuel Videira Martins Henriques, 
divorciada, natural da Guarda, Portugal e 
residente na cidade de Maputo, Moçambique, 
titular do DIRE n.º 11PT00070102F, emitido 
pelo SENAMI e válido até 21 de Julho de 
2020;

Norolamin Gulam, solteiro, natural de 
Montepuez e residente na cidade de Nacala 
Porto e ocasionalmente na cidade de 
Maputo, Moçambique, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 03010088156B, emitido em 
Nampula, e válido até 6 de Julho de 2025;

Eduardo João Arruda Vicente, casado, natural 
de Maputo, de nacionalidade portuguesa, 
residente na cidade de Maputo, Moçambique, 
titular do DIRE n.º 11PT00049495B, 
emitido pelo SENAMI e válido até                                                           
1 de Novembro de 2020;

Vasco Brak-Lamy Guerra, casado, natural 
de Almada, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa e residente na cidade de 
Maputo, na Avenida Vladimir Lenine,                                             
n.º 7, Maputo, Moçambique, titular do DIRE 
n.º 11PT00005951B;

Lino Serafim Eugénio Simbine, casado, natural 
de Xai-Xai, morador na cidade da Matola, 
n.º 304, Maputo, Moçambique, titular                                                                                    
do Bilhete de Identidade n.º 110100178045B, 
valido até 20 de Junho de 2028.
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Constituem entre si uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada nos 
termos constantes dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Trandscend Oil Logistics, Limitada, é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede na Avenida 24 de 
Julho, n.º 11, Maputo, e é constituída por tempo 
indeterminado.

Dois) A sociedade poderá, igualmente, 
por deliberação dos sócios, abrir agências, 
delegações, sucursais ou outras formas de 
representação e ainda transferir a sede  para 
qualquer ponto do território moçambicano ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objeto principal 
o desenvolvimento de actividades nas áreas 
de importação, exportação, compra, venda, 
intermediação, logística, transporte e armaze-
namento de produtos petrolíferos e seus 
variados derivados, gás, indústria, comércio, 
prestação de serviços, operações financeiras, 
gestão de activos e participação em sociedades 
financeiras, consultoria e investimento em 
matéria financeira, promoção de investimentos, 
construção civil, gestão de empreendimentos 
e investimentos imobiliários, serviços de 
arqui-tectura e engenharia, importação e expor-
tação e prestação de qualquer tipo de serviços 
permitidos por lei.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras atividades com fins 
lucrativos não proibidos por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá ainda, no exercício 
das suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas legalmente permitidas.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, subscrito e realizado em 
dinheiro, é de duzentos e dez mil meticais, 
dividido por seis quotas de igual valor de 
trinta e cinco mil meticais, representativas 
de 16,6% cada, pertencentes aos sócios Leila 
Marina Issufo Duarte, António Manuel Videira 
Martins Henriques, Eduardo João Arruda 
Vicente, Vasco Guerra e Lino Simbine, e outra 
representativa de 17% pertencente ao sócio 
Norolamin Gulam.

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital social

Um) O aumento do capital social deve ser 
feito com capitais próprios da empresa, podendo 
ser igualmente executado por incorporação 
de reservas e/ou com a entrada de novos 
sócios, através da libertação de quotas de 
todos os sócios sob a proposta do conselho 
de administração e mediante deliberação da 
assembleia geral e será efectuado nos termos e 
condições deliberados em assembleia geral e, 
supletivamente, nos termos gerais.

Dois) Em caso de necessidade de aumento 
de capital social através de capitais próprios 
dos sócios, aqueles que não conseguirem 
acompanhar no momento devem contribuir com 
percentagem ou valor a ser apurado em divisão 
de lucros anual.

Três) Não pode ser deliberado o aumento de 
capital enquanto não se mostrar integralmente 
realizado o capital social inicial ou proveniente 
de aumento anterior.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) Em caso de cessão, total ou parcial de 
quotas, entre sócios ou a favor de terceiros, a 
sociedade goza de direito de preferência, nas 
condições de oferta documentada feita por 
terceiros.

Dois) No gozo de direito de preferência 
da sociedade, a divisão da quota em causa 
obedecerá à percentagem de cada um dos sócios 
remanescentes.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão das quotas

Um) A divisão e cessão das quotas entre os 
sócios são livres e não carecem do consentimento 
da sociedade.

Dois) A divisão e cessão das quotas a favor de 
terceiros bem como a constituição de qualquer 
ónus ou encargos sobre a mesma carecem de 
uma autorização prévia da sociedade, dada                     
por deliberação da assembleia geral.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na cessão de quotas a terceiros na 
proporção das suas quotas e com direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos e prestações suplementares

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital a favor da sociedade, desde 
que a assembleia geral assim o decida.

Dois) Os sócios poderão efectuar à sociedade 
suprimentos de que ela carecer, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

Três) Os suprimentos a que se refere o 
número anterior constarão do acordo reduzido 
a escrito, devendo constar, obrigatoriamente, 
a possibilidade de conversão em entrada de 
capital.

ARTIGO OITAVO

Amortização das quotas

Um) A sociedade pode amortizar quotas            
dos sócios nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, arrolada, 

penhorada ou por qualquer forma 
deixar de estar na disponibilidade 
do seu titular;

d) Cessão de terceiros sem observância 
do estipulado no artigo sexto do 
presente pacto.

Dois) O preço da amortização, se a lei não 
dispuser de outro modo, será igual ao valor da 
quota segundo o último balanço legalmente 
aprovado a amortizar segundo deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO 

Exclusão e exoneração do sócio

Um) Sem prejuizo do disposto na lei, o sócio 
pode ser excluído da sociedade nos seguintes 
casos:

a) Quando deliberada e intencional-
mente viole as normas constantes 
do presente estatuto;

b) Quando não participe e não mostre 
interesse pela vida da sociedade.

Dois) O sócio pode exonerar-se da sociedade, 
quando tenha perdido total interesse pela vida da 
sociedade ou se por qualquer motivo justificável 
não se possa manter na sociedade, devendo este 
caso ser comunicado aos restantes sócios.

ARTIGO DÉCIMO 

Convocação e reunião da assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário e poderá ser convocada por 
qualquer um dos sócios através de carta registada 
ou qualquer outro meio com antecedência 
mínima de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Competência

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outras que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração do conselho 
de administração;

b) Amortização, aquisição e oneração, 
divisão e cessão de quotas;
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c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimentos comerciais 
da sociedade bem como de bens 
imóveis;

f) Estabelecimento de acções judiciais 
contra membros do conselho de 
administração;

g) Fusão, dissolução e liquidação da 
sociedade;

h) Aceitar, sacar e endossar letras e 
livranças e outros efeitos comer-
ciais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quorum, representação e deliberação

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria dos votos presentes 
ou representados, excepto nos casos em que 
a lei ou os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco mais um por cento do capital 
as deliberações sobre alteração ao contrato da 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e gestão da sociedade

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas por um conselho de 
administração constituído por todos os sócios 
sendo um nomeado presidente.

Dois) Os administradores ficam desde já 
dispensados de caução com ou sem remuneração 
conforme vier a ser deliberado pela assembleia 
geral, e a gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um director geral, indicado pelo 
conselho de administração, o qual disporá 
dos mais amplos poderes consentidos em 
instrumento próprio, para a execução do objecto 
social, devendo representar a sociedade para 
todos os efeitos em tudo onde a sociedade seja 
parte.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Conselho Fiscal

A fiscalização de todos os negócios da 
sociedade incumbe a um conselho fiscal 
composto por três membros efectivos ou 
fiscal único ou ainda a uma firma de auditores 
profissionais, conforme deliberação da as-
sembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura conjunta do director-geral e 
um dos administradores, a ser indicado pelo 
conselho de administração.

Dois) Na ausência de qualquer um dos 
assinantes, estes poderão ser substituídos por 
mandatários especialmente constituídos, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
instrumento.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado devi-
damente autorizado.

Quatro) É vedado aos administradores, 
director-geral ou aos mandatários obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Exercício

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
o ano civil e o balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação                  
da assembleia geral.

Dois) Com os lucros anuais líquidos que o 
balanço registar, os sócios poderão constituir 
outras novas reservas, cuja criação seja decidida 
pela assembleia geral e o remanescente para 
dividendos a serem destribuídos aos sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
contribuindo com os sucessores, herdeiros ou 
representantes legais do extinto, falecido ou 
interdito, os quais exercerão em comum os 
respectivos direitos enquanto a quota perma-
necer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, sendo liquidada conforme                  
os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela lei  
em vigor na República de Moçambique.

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-
nico, Ilegível.

Yelshen Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 18 de Agosto de 2020, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101371808, uma entidade 
denominada Yelshen Serviços, Limitada.

Ludovina Obede Uache de Manuel, casada com 
Idelfonso Rafael Manuel, sob regime de bens 
adquiridos, de nacionalidade moçambicana, 
natural da Beira, residente em Maputo, no 
bairro Costa de Sol, na rua Dona Alice,                    

n.º 24, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100170320I, emitido a 24 de Abril 
de 2010, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo; e

Maria Celeste Obede Uache Cassamo, 
casada com Renato Ibraímo Issa Abdul 
Cassamo, sob regime de bens adquiridos, 
de nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo, residente nesta cidade, no 
bairro de Malhangalene, na Avenida 
Agostinho, n.º 1902, portadora do Bilhete 
de Identidade n. º  110100839563B, 
emitido a 29 de Janeiro de 2016, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Constituem entre si uma sociedade de 
responsabilidade limitada, que se regerá 
pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração, 
objecto social e capital social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Yelshen Serviços, Limitada, tem a sua sede 
no bairro da Malhangalene, na Rua João 
António de Carvalho, n.º 39, rés-do-chão 
direito, cidade de Maputo.

Dois) A sua duração será por tempo inde-
terminado.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objecto social)

A sociedade tem por objecto comércio 
geral a grosso e a retalho de produtos 
diversos, restau-ração, prestação de serviços 
diversos, recursos humanos, marketing, 
consultoria em diversas áreas, logística, 
limpeza.

ARTIGO TERCEIRO

 (Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), correspondente à soma 
de duas quotas:

a) Uma quota no valor de setenta mil 
meticais (70.000,00MT), perten-
cente à sócia Ludovina Obed 
Uache de Manuel, equivalente 
a 70% (setenta por cento) do 
capital          social; e

b) Uma quota no valor de tr inta 
mil meticais (30.000,00MT), 
per ten-cen te  à  sóc ia  Mar ia 
Celeste Obede Uache Cassamo, 
equivalente a 30% (trinta por 
cento) do capital social.
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CAPÍTULO II

Da morte ou incapacidade, gerência, 
fusão, cisão e dissolução

ARTIGO QUARTO

(Morte ou incapacidade)

Em caso de morte ou interdição ou inabi-

litação de qualquer sócio, a sua parte social 

continuará com os seus herdeiros ou repre-

sentantes legais, nomeando dentre eles um que 

a todos os represente na sociedade, enquanto            

a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e a sua representação, em juízo ou fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelas 
sócias Ludovina Obed Uache de Manuel e 
Maria Celeste Obede Uache Cassamo, bastando 
a assinatura de uma delas para obrigar a 
sociedade.

Dois) As sócias têm plenos poderes para 
nomear mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato. 

ARTIGO SEXTO

(Fusão, cisão e dissolução)

Um) A sociedade só se funde ou se cinde 

nos casos e de acordo com o previsto na lei 

para o acto.

Dois) Em todas as circunstâncias, serão 

liquidatários os administradores ou por acordo 

dos sócios ou seus mandatários, com poderes 

especiais.

Maputo, 19 de Agosto de 2020. — O Téc-

nico, Ilegível.
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